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Prefeitura Municipal da Estância Balnearia de Ubatuba 
Estado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

LBI NA Jlü, DE '30 DE DEZEMBBO DE 1211 

Estatuto dos Funcionários públicos 
do Município ãe Ubatuba, 

i 
' 

·1 

O Prefeito MUnicipal àa Estância Balneária •• Uba,. 1 

tuba, mstado d.e são Paulo, no uso das atribuições que lhe são coDt,1 
rià.as por Lei, 

F A. ç o s A_ B E B que a câmara Municipal apro .. 
vou e eu sanciono e promulgo a segUinte lei: 

. T Í T U L O 11 111 

CAP:!TULO muco 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

. ..,.~ ~· 

Art. J.g - Esta. lei institUi o regime jurÍdico dos i'uncionários•.'.pÚ ·· 
cos ao MUni.c:!pio de Ubatuba. ; . 'J 

Art. 2Q - Para os efeitos diste Estatuto, funcionário é a pea10a ~ .•. -1 
galllente investida em. cargo público. i 

Art. 3Q - cargo público é o criado por lei, cO.ll denominação prépr1a, 
e111 número certo e pago pelos cofres à.O MUnic!pio,cometeDllJr t 

se ao seu titular Ull conjunto de deveres, atribuições e 
responsabilidades • 

.Lrt.li,D - Os venci.mantos dos cargos públicos obedecerão a pairões & 

fixados em lei, 
Art. 5g - Os cargos públicos são consià.erados à.e carreira ou isola -

aos, 
§ 10 - são de carreira os que se integrem. em classes e corresponiall 

a profissão ou ativiàade com denominação própria. 
§ 2A - são isolaà.os os que não se pocie11 integrar em. classes e cor•• 

ponda11 a certa e àetermna.i.a ru.nçã.o. 
§ 3A - os cargos d.e carreira são d.e provillento efetivo1 os isolato9 . , 

são à.e provimento efetivo ou em comissão, mgunào o que tôr ta 
s ter.minaà.o por lei. , .. 

Art. 6r.:i-classe é o agrupamento de cargos q,ue, por lei, tenh.811 i•ên - .·~ 
t1ca ieilOllinação, o .Dlesmo conjunto ie atribUiçôes e l'es,..,. .·•1 

biliàades e o 11esmo paà.rão G.e vencimento. t~-
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Prefeitura Municipal da Estância BalneAria de Ubatuba 
Estado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

fls. 2.. 

As atribUições e responsabilidades pertinentes a cada classe 
serão àescritas em regulamento, incluindo, entre outras, as 
segUintes indicações: denominação, c6d1go, descrição sinté -
tica, exemplos típicos de tarefas, qualificação mínima para 
o exercício ão cargo e, se fÔr o caso, requisito legal ou 
especial. 
Respeitada essa regulamentação, aos funcionários da me911a -
carreira podem ser cometidas as atribuições àe suas àiferen-
tes classes. 

§ 3Q - t vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços diver­
sos àos àe sua carreira ou cargo, ressalvadas as cOllissões -
legais e designações especiais de atribuição ào Prefeito. 

Art. 7Q - Quaciro é o an1Junto d.e carreiras, cargos isolaàos e tun -
ções gratificadas. 

Art. 8'1 - Não haverá equivalência entre as àiferentes carrei.ras,q118!1 
to às suas atribuições funcionais • 

Art. 9Q - As disposições do presente Estatuto aplicam-se aos funcis 
nários à.a câmara Municipal, observaias as normas consti -
tucionais • 

§ lQ - Todos os atos de competência do Prefeito, nêste caso, serão 
exercidos, privativamente, pelo Presidente àa Câmara. 

§ 2.Q - os vencimentos dos cargos lia câmara Municipal não pocierão ser 
superiores aos pagos pelo EXecutivo MWl1cipal, para cargos -
de atribuições iguais ou assemelhadas. 

§ 3Q - Respeitado o dispÔsto nêste artigo, é veda.à.a a vinculação ou 
equiparação àe qualquer natureza, para o efeito de remunel'a­
ção ão pessoal ão serviço público municipal. 

§ 4.Q - AplicaJJ.-.;)e, no que couber, aos funcionários à.a câmara MUD:Lc! 
pal, o sistema de classificação e níveis de vencimentos dos 
cargos do Executivo Municipal. 

Art. l.O - Os cargos públicos municipais serão acessíveis a todos os 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos nê,1 
te Estatuto. 

§ lG - A pri.lleira investidura em cargo público à.epenãerá de aprova­
ção prévia, em concurso público de provas 011 d.e ~·.e tí­
tulos, salvo os casos indica.à.os 811 lei. 

§ ZQ - Prescinàirá àe concurso a noneação para cargos em comissão, 
àeclaraios em lei, de livre nomeação e exoneração. 

·-·-·-·-·-·- ·-·- ·-·- ·-·- .-.- .-.- ·-·-·- ·- .-.-.-.-·-·-·-·-·- .-.-·-~i:"·: 
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Prefeitura Municipal da Estancla Balneária de Ubatuba 
Estado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

Continuação.- fls. 3·-

.Art. 11 - A câmara Municipal somente poderá aüiitir funcionário, •a­
diante concurso público te provas, ou provas e títulos , 
apÓs a criação dos cargos respectivos, por lei aprovaia PS 
la maioria absoluta de seus membros, e na forma fi%aàa p..., 

los §§ 30 e 40 elo art. 108 fia Constituição à.a RepÚblica. 

T :t T U L O 11 II" 
DO PROVIMENTO, POSSE, EXERCtCIO E VAC!NCIA 

DOS CARGOS PlIBLICOS 

CAPf TULO I 
DO PROVIMENTO 

Art. 12 - Compete ao Prefeito prover os cargos públicos municipais 
ressalvatia a competência àa câmara Municipal, quanto aos -
cargos existentes em seus se,rviços. 

A.rt. 13 - os cargos públicos municipais serão provitos por: 
I - noneação; 

II - promoção; 
III - transferênci~; 
IV - reintegração; 
V - reversão; 

VI - aproveitamento. 
Art. 14 - s6 poàerá ser investido em cargo público mw:dcipal, quem s,s 

tisfazer os segllintes requisitos: 
I - ser b~asileiro; 

II - ter completaQO 18 (àezoito) anos te ià.aae; 
III - contar menos te 35 (trinta e cinco) anos te itdef 

IV - estar em gôzo e.os direitos polÍticos; 
V - estar qu.ite com as obrigações militares; 

VI - ter boa conàutaj 
VII - gozar de boa saúde e não ter 4efeito tísico incompatí­

vel cOll o exercício io cargo; 
VIII - possuir aptiião para o exercício àa t'unção1 

IX - ter-se habilitaio previamente e11 concurso, ressàlv.._. 
as exceções pl"evistas 8Jll lei1 

X - ter atenàido às contições especiais, prescritas • lei 
ou regulamento, para àeterllinad.os cargos ou carreiras. 

PMU ~,.M.Oo-1 •- .-.- .- .- •- •- .-.-.-.- •- • - •- •- •-•- •- •- •- .- •- •- • - •- •- •- •- •- •- •- •- •-••• 
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Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ubatuba 
Estado de São Paulo 

Continuação.- GABINETE DO PREFEITO t'ls. 4.-

Art. 15 - O provimento à.os cargos públicos fa.l!-se-á 11eilante Porta ~ 
rta, que teverá conter, necessàriamente, as seguintes 1ni1 
cações, sob pena àe nuliia.àe ão ato e responsabill•ue ãe 
qllell ter posse: 
l - o cargo vago, com totos os elementos àe iàent11'1caçio, 

o motivo ia vacância e o .nome e.o ex-ocupante, se ocor­
rer a hipÓtese em que possam ser atenãiios êstes Últi­
mos elflllentos, 

II - o caráter ta invest1tura; 
III - o funtanento legal bem como a iniicação to patirão àe -

vencimento do cargo' 
IV - a iniicação te que o exercício to cargo se fará cU1Lul5 

tivaJllente com outro cargo municipal, quani.o fôr o caso. 
§ lQ - A prova tas conàições a que se referem. os !tens I, II, III e 

IX to artigo anterior não será exigU.a nos casos d.os ítens -
II, IV t V e VI ào artigo 13Q. 

§ 2Q - Para inscrição em concw:'so e posterior nomeação, poderá ser * 
àispensaào o requisito a que se refe.reo ítem III têste artigo, 
quando o canàiiato i'Ôr ocupante, há mais ie 2 (tois) anos, •• 
cargo ou função pública do Município, exceto os d.e coni'ia.nça. 

§ 3g - A comprovação '1os requisitos exigiàos .no ítem V!I ão artigo 
anterior será feita met1ante inspeção mética, etetuaia pelos 
Órgãos municipais competentes. 

Art. 16 - Havenào igualiade à.e conilções entre os carut1iatos ao prs 
vimento de cargo público do Município, por nomeação, mff! 
ante concUl'so, será ia•a preferência, na oriem seguinte: 
I - aos que a ela 1'izer911 jÚz, por :rôrça à.e expressa 4e -

terminação legal; 
II - ao q~e apresentar maior número ie pontos atribui4os ea 

virtude aos títulos que possuir. 

SEÇÃO I 

DA NOMEAÇlO 

A.t't. 17 - A nomeação será. feita: 
I - EM CARÁTER EFETIVO, quando se tratar de cargo de car -

reira ou isoladOJ 
II - EM COMISSÃO, quando se tratar d.e cargo isola.à.o, que,a 

virtwie à.e lei, assim teva ser proviio. 

.-.-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·---.-·-·---.-.-.-.-.~.-

mrc.-
, 

segue.-
···-~ 



~-. 

•• 
•':. 

PMU-~e<l.002 

-~ 11/71 

Preleilura Municipal da Estância Balneária de Ullatuba 
Estado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

Continuação.* fls. 5·-

SEÇÃO II 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

A.rt. 18 - o funcionário nomeado emmráter efetivo fica sujeito ao à 

ESTÁGIO PROBATÓRIO de 2 (àois) anos ie exercício ininte.r -
rupto, turante o qual apurar-se-á a conveniência ou não u i 

ser confir11ada a sua nomeação, mediante a verificação aos 
seguintes requisitos: 
I - iioneiiade moral; 

II - eficiência; 
III aptidão; 
rY - aisciplinaJ 
V - assiàuU.ade; 

VI - ieQ.icação ao serviço. 
§ lQ - Os chefes àe repa.Ztição ou serviço, em que sirvam funcioná -

rios sujeitos à estágio probatório , 4 (quatro) mêses antes * 
ào término àêste, informarão reservada.mente, ao Órgão ào PM9 
soal competente, sôbre os requisitos previstos nêste artigo. 

§ 2Q - Bm seguida , o órgão ià.o Pessoal formulará parecer escrito,opt 
nanào sôbre o merecimento ão estágio em. relação a caà.a um àc:s 

requisitos, concluinào a favor ou contra a confirmação ão tva 
cionário. 

§ 312 - Dêsse parecer, se contrário à confirmação, será ia.da vista a 
ao estagiário pelo prazo d.e 10 (ãéz) d.ias, para aduzir sua 4,! 

fesa. 
§ ~ - .TU.lganào o parecer e a àefesa, o Prefeito àecretará a exoner,1 

ção to funcionário, se achar aconselhávelf ou o confirmará , 
se sua àecisão fôr favorável a permanência ào mesno. 

A.rt. 19 - A apuração dos reqUisitos, àe que trata o artigo anterior, 
àeverão processar-se àe modo que a exoneração ão t:uncionj 
rio possa ser feita antes ãe findo o períoào àe estágio. 

Parágrafo t1nico - Fi.nd.o o estágio, com ou sem pronunciamento, o tua 
cionário tornar-se-á estável, nos têrmos ão art • 
100 ãa Consti tu:Lção àa. República. 

A.rt. 20 - Ficará ilspensaio d.e novo estágio probatório o funcioná -
rio que, já tendo a4quiriào estabiliàaàe, tôr llOlleaào pa­
ra outro cargo público municipal • 

. -.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---
ségue.-
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Prefeitura Municipal da Estância Balneéria de Ubatuba 

Continuação. -

Eslade de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

SEÇÃO III 

DA PROMOÇÃO 

ns. 6.-

Art. 2l - Promoção é o ato pelo qual o funcioná.rio tem acésso, en <:! 
ráter efetivo, a cargo te classe imeàiatamente superior 
àquela a que pertence na sua carreira. 

Art. 22 - A promoção obedecerá ao critézio àe antiguiàaàe àe classe 
e ao de merecimento, a1ternatamente. 

§ lg - O merecimento apurar-se-á pela ooncorrência tos seguintes r.! 
qW.sitos: 
I - eficiência; 

II - àedicação ao serviço; 
III - assiàuiàade; 
IV - títulos e os comprovantes de conclusão ou frequência àe 

cursos, seminários, sillpÓsios, relacionados com. a atillini.1 
tração municipal; 

V - trabalhos e obras publica.d.as. 
§ zg Havendo fusão de classes, a antiguidade abrangerá o efetivo -

exercício àa classe anterior. 
§ 3Q - Quanào ocorrer empate na classificação por antiguiàaãe na cla,1 

se, terá preferência, sucessivamente: 
I - o funcionário de maior tempo de serviço municipal; 

II - o de maior tempo àe serviço público; 
III - o de maior prole; 
rv - o mais iàoso. 

§ ija - Na apuração, ào requisito do ítem III ào parágrafo anterior, 
não serão consiaerados os filhos maiores e os que exercerea 
qualquer ativiàaàe remunerada. 

§ 5G - Quando marido e mulher forem funcionários municipais, os PG.11 
tos relativos aos filhos serão computam.os Unicamente pa.ra o 
cabeça do casal. Quanto o cabeça ào casal fÔr titular àe e~ 
go isolaào, os encargos de família computar-se-ão em favol.' 
..~" outro cônjuge, se funcionário. 

1.rt. 23 - i s pro11oções serão realiza4i.as d.e seis em seis mêses,havtg 
ào vaga. 

§ lg - Quanci.o iião àecretaaa no prazo legal, a promoção proàuzirá -
seus efeitos a partir ao Último dia d.o respectivo semestre • 

.-.-.-.-.-.-.~·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.~. 

ségue.-
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Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ubatuba 
Eslade de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

Continuação.- ns. 7 ... 

§ zg - Para todos os efeitos, será consiieraào pro110viio, o funcio a 
nário que vier a falecer sem que tenha siào iecretaàa, no pr,1 
zo legal, a promoção que cabia por antiguiàaüe. 

§ 3a - Ao funcionário afastado para tratar àe interesse particular , 
somente se abonarão as vantagens iecorrentes à.a pl'<>moção a 
partir ia reassunção • 

.Art. 24 - Será declaraia sem efeito a promoção inàeviàa e, no caso , 
proviào quem àe direito. 

§ ia - os efeitos desta promoção retroagirão à data em que fÔr anal.! 
tia. 

§ 2Q 0 funcionário, promoviào inàeviQallente, não ficará obriga.d.O à 
restituição, salvo hipótese àe dolo ou má ré. 

A.rt. 25 - Não concorrerão à promoção os funcionários que não tivertlll, 
pelo menos, um ano de efetivo exercício na classe, salvo 
se nenP,um pl'eencher essa exigência. 

Parágrafo lÍnieo - El1 nenhum caso será pr0J10vid.o o i'wicionário • e,1 
tágio probatório. 

A.rt. 26 - É vedado ao funcionário peàir, por qualquer forma, sua -
promoção • 

arágrafo rtn1eo - Ao funcionário é assegurado o direito ãe recorrel" 
das promoções, quando entender tenha siào pretel'! 

ªº• 
.Art. 27 - A.s promoções serão processacias po.r Comissão Especial, no-

meacia pelo Prefeito. 
ág.rafo ltnico - A.s normas par~ o processa11ento à.as promoções serão : 

objeto de regulamento, notaà.amente quanto aos crt 
térios para promoção por antiguiiaae, po.r mereci­

Art. 29 -

mento e quanto aos recursos. 
SÓ por antiguiciade poderá ser promoviào o funcionkio ea 
exercício de manàato eletivo. 

SEÇlO IV 
DA TRANSFEaiNCIA 

A transferência, em virtuil.e de reaàaptação cio fUncionário, 
será pl'Ocessaàa à9 ofício: 
I - de tllla para outra carreira àe àellOl'linação à.iversa; 

II - de um cargo isolacio, ele provimento efetivo, pal'a outro ' 
4i.e carreira • . ~.-.-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-
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Estado de São raulo 

GABINETE DO PREFEITO 

Continuação.- fls. 8.-

.Art. 30 - Haverá, a.inia, transferência: 
I - de 1111 cargo de carreira para outro de carreiraJ 

II - de um cargo d.e carreira para outro isolado, d.e proviaes 
to efetivo; 

III - ele um cargo isolado, de provimento efetivo, para outro 
da mesma natureza. 

§ lQ - A transferência, prevista nêste artigo só poderá ser feita a 
pedid.o ao funcionário. 

§ 2Q - A transferência, a peàiao, para cargo de carreira, s6 poderá 
ser feita para vaga que tiver d.e ser provià& aeüante pl'OllO -

ção por merecilllento • 
.Art. 3l - som.ente poderá haver transferência para cargo ie igual pa­

drão àe vencillento, atenàiàas, sempre, a,conveniência ão 
serviço e a exigência àe habilitação profissional • 

.Art. 32 - o interstício para a transferência será àe 365 (trezentos 
e sessenta e cinco) d.ias na classe ou no cargo isol~o. 

Parágrafo dnico - Não poderá ser tl"ansfericlo o funcionário que se -
achar eJ1 estágio probat6rio • 

.Arte 33 - A transferência, por permuta, somente será processada a P,,! 
à.ião escrito à.os interessados, preenchiàos os requisitos 
exigi•os nesta seÇao. 

SEÇÃO V 
DA REINTEGRAÇÃO 

a reintegração, que decorrerá ie àecisão aGllinistrativa ou 
juãicial com trânsito em. jul.gacio, é o reingresso ão runct 
onário no serviço público, com ressarcimento dos prejuízos 
àecorrentes do afastamento • 

.Art. 35 - Quanto a reintegração resultar àe àecisão ju.àicial serão 
também. ressarcíveis as custas e honorários àe aàvogad.o. 

Art. 36 - O pagamento Q.os prejuízos a que aludem os artigos 34 e 35, 
desta seção, deverá ser liqUiQ.ad.o no prazo aáximo àe 60 -
(sessenta) dias da data da reassunção ão cargo ou ia àis­
ponibilitade. 

Art. "51 - será sspre proferida em pedU.o à.e reconsideração ..,_ re -

l: 

curso ou em revisão de processo a de.cisão. aàllinistrativa i 

·-·-·-·-·-~:-~:~~:~:: -~ -~~~~~~~: ·-·-·-·-·-·-·-:-·-.-.-·-·--J" 
Dllll'c.- segue •• 
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Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ubatuba 
Eslado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

Continuação.- tls. 9. 

Al"t. 38 - A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado f 

se êste houver sido transformado, no cargo resultante da -
transformação e, se extin.Ço, em cargo à.e vencimento ou .re­
muneração equivalente, atendida a habilitação profissional 

AJ."t. 39 - Não sendo possível a reintegração pela forma prevista no 
artigo anterior, será o funcionário pôsto em disponibiliiJI 
d.e. 

AJ."t. 40 - Quando a reintegração fôr decorrente cie decisão judicial , 
quem houver ocupado o lugar de reintegrado f'i.eará exonera­
cio de plano ou será reconduzido ao cargo que, anteriormen­
te ocupava, mas sem direi to à indenização. 

.Art. 41 - Em se tratando de primeira investidura, o ocupante ao car­
go a que alude o artigo anterior, sendo estável, ficará em 
disponibilidade. 

Art. 42. - Transitada em julgado a sentença que determinar a reintegl'.! 
ção, o órgão incumbido da defesa do Município em JU:Ízo, r.1 
presentará, imediatamente, ao Prefeito, a filll de ser expe­
diào o título de reintegração, no prazo .llláximo de 3() (tri!I 
ta) dias. 
o funcionário reintegrado será submetido a exa11e médico e 
aposentado quando incapaz. 

SEÇXO VI 

DA REVERSÃO 

44 - Reversão é o reingresso do aposentado no serviço público 
municipal, apÓs verificação, em processo, de que não subsi,1 
tem os motivos determinantes da aposentadoria. 

AJ."t. 45 - A reversão, que dependerá sempre de exame médico e existêJI 
eia de cargo vago, far-se- á a pedido ou de ofício. 

P@rágrato ~nico - o aposentado não poderá reverter à ativiàade, se -
contar mais de 70 (setenta) anos àe idade. 

Art. 46 - Respeitada a habilitação profissional, a reversão far-se-á 
te preferência, no mesmo cargo anteriormente ocupado ou .. 
outro de atribUições análogas • 

• -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-· j 
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§ lD - A reversão de ofício nunca poderá ser feita para cargo àe 

vencimento ou remWleração inferior ao provento do reverti•o • 
J zg - A reversão, a pedido, somente poderá ser feita no mesmo cargo 

ou em cargo a ser provido por merecilllento. 
7 - o funcionário revertido, a pedido, sõ poderj concorrer à 

promoção depois de haverem sido promovidos todos os que 1J1 
tegravam sua classe,à época da reversão. 
A reversão não dará direito, para nova aposentadoria, à COJI 

tagem do tempo em que o funcionário esteve aposentado. 

SEÇA'.0 VII 

DO APROVEITAMENTO 

Aproveitamento é a volta do funcionário em disponibiliàaàe 
ao exercício de cargo pú?lico. 
Também poderá ocorrer o aproveitamento compulsório, a juízo 
e no interêsse Qa Administração, dos funcionários estáveis, 
ocupantes de cargos isolados em outros compatíveis coll sua 
capacidade funcional, mantido o vencillento do cargo ante -
rior. 

Art. 51 - Os funcionários em disponibilidade serão, obrigatoriamente, 
aproveitados no preenchimento das vagas que se verificar .. 
nos cargos do funcionalismo. 

§ lD - O aproveitamento dar-se-á em cargo equivalente, por sua natur.1 
za e vencimento, ao que o funcionário ocupava quando pôsto • 
disponibilidade. 

§ zg - O aproveitamento dependerá sempre de inspeção médica que prove 
a capacidade para o exerc!cio do cargo. 

§ 3g - se, d entro dos prazos legais, o funcioná.rio, devidamente not! 
ficado por escrito, não tOJnar posse e não entrar no exercício 
d.o cargo em que houver sido aproveitado, será tornado sem e -
feito o aproveitamento e cassada a disponibilidade, con a pei; 

d.a de todos os direitos àe sua anterior situação. 
§ 4g - Será aposentado o fWlcionário em disponibilidade que, ec iDs­

peção médica, fôr julgado incapaz, ressalvada a readaptação • 
Art. 52 - Havendo mais de um concorrente à mesm§ vaga, terá preteria 

eia o que contar mais tempo d.e disponibilidade e, em i~ 
da.d.e de condições,o de maior tempo de serviço público. 

·-·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·~ 
contimia.- ) 
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CAPÍTULO II 
DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS 

SEÇÃO I 
DA SUBSTITUIÇÃO 

53 - Somente haverá substituição remunerada no illpeàillento le -
gal e temporário, superior a 3 (três) dias, de ocupante &e 
cargo de chefia , de cargo isolado, de função gratificaãa, 
ou, ainda, de outros que a lei autorizar. 

Art. 54 - A substituição remunerada de cargo te chefia dependerá •• 
expeàição de ato do Prefeito MUnicipal. 

§ lQ - o substituto perceberá, durante o tempo em que exercer o cu• 
go ou função, seus vencimentos cumulativamente COll a d.iferen­
ça existente entre os do seu cugo efetivo e os ão que passou 
a exercer, ou com a gratificação de função • 

§ zg - o substituto exercerá o cargo ou a função enquanto d.uru o 1' 
pedilllento à.o ocupante, sem que nenhum tiréito lhe caiba ie ser 
nêsse cargo provido efetiva1nente, 

SEÇ.tO II 
DA READAPTAÇIO 

A.rt. 55 - Readaptação é a investidura em cargo ou função mais compa­

tível com a capacidade do funcionário e ãepànàerá sempre 

A.rt. 56 
d.e exame médico. f! 

- A readaptação ra.r-se-á: 1 
I - DE OFfCIO 

a) - quando se verificarem mo41ficações no estado r!sJ 
co ou psÍqUico, ou nas condições ele saúde u ~ 
cionário que lhe ilm.inuam a ef'iciência no exercf r· 
cio do cargo; • 

b) - quando se comprovar, em processo administrativo/ 1 

que a capacidade intelectual do funcionário ~ 
corresponde às exigências 4o exercício ão carge 

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-f { 
mrc.- :montinua.- lJ' 
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II - A PEDIDO 
Quando ficar, expressamente comprovado que: 
a) - o desvio de função adveio e subsiste por necessi­

dade absoluta do serviço; 
b) - o desvio perdura pelo menos, há dois anos, sem ia 

terrupção na data da vigência dêste Estatuto; 
c) - a atividade foi ou está sendo exerciàa àe modo -

permanente; 
d) - as atribuições do cargo ocupa.à.o são perfeitamente 

diversas e não apenas comparáveis ou afins, vari -
ando somente de responsabiliàade e à.e Sl'áu; 

e) o funcionário possUi as necessárias aptiàÕes e h.! 
bilitações para o desempenho regl.11.ar à.o novo car­
go em que deva ser readaptado. 

Parágrafo Ünico - A reaciaptação será feita por decreto do Prefeito , 
sendo que, no caso do ítem II dêste artigo, medi&J! 
te transformação do cargo d.o funcionário, após a 
sua aprovação em provas de suficiência, para con -
firmação do desvio funcional e habilitação ão fun­

cionário• 
Art. 57 - A readaptação não acarretará, na hipÓtese à.o ítem. I ào ar­

tigo anterior, diminuição nem aumento de vencimentos ou r,1 
._, ,, muneração e será feita meilante transferência. 

PMU ~ MeG. 002 
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J.rt. 58 - Somente poderá ser readaptado o funcionário estável. 

SEÇÃO III 
DA REMOÇÃO OU DA PERMUTA 

A.rt. 59 - A remoção, a pedido ou de oficio, far-se-á: 
I - de um para outro setor, serviço, departamento ou secr.1 

taria; 
II - de um para outro órgão do mesmo setor,serviço,departa­

mento ou secretaria. 
§ lQ - A remoção prevista no !tem I será feita por ato ão Prefeito f 

a prevista no ítem II por ato do Diretor do setor,ào serviço, 
do departamento ou do secretário. 

§ zg - A remoção só poderá ser feita, respeitada a lotação de cada -

Órgão,setor,serviço,departamento ou secretaria. 

·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-·-·-·-·-·-
t / .... J nmrc.- con inua.- , :::-..# 



Prefeitura Municipal da Estancla Balneérla de Ubatuba 
Estado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

coatinuação.-

Art. 60 - O funcionário removido deverá assumir o exercício na repa:; 
tição para a qual foi designado, dentro do prazo àe 

5 (cinco) ciias, salvo determinação em contrário. 
Parágrafo ltnico - Relativamente ao fwicionário em férias ou de lice.11 

ça, o prazo estabeleciào nêste artigo começará a 
fluir da data em. que se findarem as férias ou a 11 
cença. 

A permuta será processada a requerimento àe ambos os inte­
ressados, respeitados os requisitos da remoção. 

SEÇÃO IV 

DA FUNÇÃO GRATIFICADA 

Função Gratificada é a instituida em lei para atender a ea 
cargo de cbetia e outros que não justifiquem a criação •• 
cargo. 

.\- Art. 63 - O desempenho de fUnção gratificada será atribuido ao func!; 
onário mediante ato expresso ão Prefeito • .. ... Art. 64 - A gratificação será percebida, cumulativamente, com o ven­
cimento ou .remWle.ração ão cargo, ee que fÔr titul.ar o gra­
tificado. 

• 

• 

Art. 65 - Nio perderá a gratificação a que se refere o artigo ante -
i-; ..... .rior, o fwicionário que se ausentar em virtude d.e fé.rias , 

luto, cas8111ento, licença prêmio, licenças para tratamento 
de sua saúde ou à gestante, serviços obrigatórios por lei 
ou atribuições regulares decorrentes de seu cargo ou f'unção 

l'MU • Mod.002 
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SEÇÃO V 
DA LOTAÇÃO E DA RELOTAÇXO 

ART; 66 - Entende-se por lotação o número d.e funcioná.rios, 4ie cada 
carreira e àe cargos isolados qUe devem ter exercício e111 -

cada Órgão, setor, serviço, departamento ou secretaria • 
.Art. 67 - Relotação é a transferência ão cargo de carreira ou isola­

do de UJ11a repartição para outra • 

. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-·-
nmfc.- continua.-
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CAP!TULO III 
DO CONCURSO PÚBLICO 

- A primeira investidura em cargo público dependerá de -.... 
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, salvo os casos estabelecidos em lei. 

Respeitar-se-á na habilitação do candiiato a Órdem. de elas-! 
ficação dos aprovados, sendo vedadas quaisquer vantagens en­
tre os concorrentes. 

- Presciniirá de concurso a nomeação para cargos em comissão, 
declarados em lei, de livre nomeação e exoneração. 

Art. 69 - Poderá inscrever-se no concurso quem tiver o llÍnil1o ie 18 
(iezoito) e o máximo de 35 (trinta e cinco) anos ie i~e. 

Parágrafo ~nico - o lil11te máximo de idade, previsto nêste artigo, 
será dispensado para candidatos ocupantes ie car­
gos públicos. 

Art. 70 - Encerradas as inscrições, legalmente processadas para o 
concurso à investidura em qualquer cargo, não se abrirão 
novas ~tes de sua relização. 

Art. 71 - os concursos serão julgaãos por comissão em que, pelo ae­
nos, un dos membros seja estranho ao serviço público •UDJI 
cipal. 

: ·'-( Art. 72 - O prazo de validade dos concursos será :fixado no eiltal 

• 

• 

1'1111---~ 
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respectivo, até o máximo de 2 (iois) anos. 
Art. 73 - O concurso deverá estar homologado pelo Prefeito em. 90 -

(noventa) dias, a contar io encerramento ias inscrições • 

CAP!TULO r.v 
DA POSSE E DO EXEBCtCIO 

SEÇÃO I 

DA POSSE 

A.rt. 74 - PÓsse é a investidura em cargo público, ou em i'unção gra­

tificada. 
Parágrafo 11'nico - Não haverá pósse nos casos de p.r0110ção e reinte -

gração. 
A.rt. 75 - Do têrmo àe pÓsse, assinado pela autoridade coapetente e 

pelo funcionário, constará o compromisso de i'iél CUllpri 
mento àos deveres à.o cargo ou função gratificaàa. 

.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·~.. 1 ':J 
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Art. 76 - são competentes para dar p6sse: 
I - o Prefeito, aos diretores de departamento ou de servi­

ços; 
II - os diretores de departamento ou de serviço, aos cheres 

e demais funcionários a êles suborilnad.os. 
á rafo ~nico - A autoridade que der posse deverá verificar, sob 

pena de responsabilidade, se foram satisfeitas aa 

condições legais para a investidura no cargo ou na 
função gratificada. 

7 - A p6sse d.everá ocorrer no prazo de 30 (trinta) tias, cont• 
dos da publicação do ato de provimento. 

isse prazo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, 
por solicitação escrita do interessado e mediante ato f'unia -

mentado da autoridade competente para dar posse. 
§ zg - o têrmo inicial de posse para o funcionário em férias ou li -

cença, exceto no caso de licença para tratar de inter&sse ~ 
ticular, será o da data em. que voltar ao serviço. 

Art. 78 - se a posse não se verificar dentro do prazo inicial ou •• 
prorrogação, o provimento será tornado sem efeito por ato 
d.o Prefeito. 

Arte 79 - No ato d.e posse em cargo ou função gratificada, o funcionj 
rio apresentará declaração pública de bens, que será tran.1 
crita em livro próprio. 

SUB-SEÇÃO lfNICA 

DA FIANÇA 

A.rt. 80 - o funcionário nomeado para cargo cujo provimento àepenu 
de fiança, não poderá entrar em exerc:!cio sem prévia sat:I.,! 
fação dessa exigência. 

§ lC - A fiança poderá ser prestada& 
I - em à.inheiro; 

II - em títulos da DÍviàa Pública; 
III - em apÓlices de seguro de fideliiade funcional, eniti'-• 

por institutos oficiais ou empr&sas legalmente autoriza -
elas. 

·-·-·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-
nmrc.- continua.-
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§ 20 - Estão sujeitos à fiança os funcionários que, pela natureza aos 
cargos que ocupam, são encarregados de pagamento, arrecaàação 
ou guaria de dinheiros públicos ou depositário& de quaisquezi 
bens ou valôres do MU.nic!pio. 
Não se aàmitirá o levantamento da fiança antes ele toma.elas as 

contas dO fwicionário. 
O tuncionário responsável por alcance ou desvio não ficará -
isento de responsabilidade administrativa e criminal cabível, 
ainda que o valôr da fiança supere os prejuízos verificados~ 

SEÇÃO II 
DO ElCERCf CIO 

A.rt. 8 - o exercício é a pr4tica de atos próprios ão cargo ou ia -
função pública. 

ágrafo ~nico - o início, a interrupção e o reinício cio exercício 
serão registrados no assentamento inilvià.ual d.o -
funcionário. 

Art. 82 - Ao chefe da repartição para onde tôr designado o f'unciol>j 
rio compete dar-ll}e exercício • 

Art. 83 *' O exerc:f'.cio do cargo ou fwição terá início no prazo d.e 30 
(trinta) dias, contados: 
I - da data da publicação do ato, no caso de reintegração1 

II - da data da posse, nos demais casos. 
§ lo - o prazo previsto nêste artigo poderá ser prorrogado por mais 

30 (trinta) d.ias, por solicitação do interessado e a juízo 
da aUtoriàade competente. 

§ zs;i - O f~cionário que não entrar em exercício dentro do prazo s~ 
rá exonerado •o cargo ou ciispensado da função. 

§ 3Q - A pro.moção não interrompe o exercício, que será contado na na 
va classe a partir da data da publicação do ato que promover 
o funcionário. 

§ 4.Q - O funcionário transferido ou re111oviào, quanjo legalmente a1'8..f 
tado, terá prazo para entrar em exercício contado a partir ào 

término do impedimento. 
Arta 84 - O fWlcionário nomeado deverá ter exercício na repartição 

em cuja lotação houver vaga. 

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- ... 
nmrc.- continua.-
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Parágrafo Ónico - o funcionário promovido poderá continuar em exercf 
cio na repartição em que estiver servindo, ãêsãe 
que sua lotação o comporte. 

5 - Nenhum funcionário poderª ter exercício em serviço ou re -
partição diferente daquela em que estiver lotado. 

o afastamento do funcionário de sua repartição para te.r exer­
cício em outra, só se verificará nos casos previstos nêste B.! 
tatuto, por prazo certo e para fim determinado, mediante ato 
o Prefeito. 

Na hipótese de reqUisição ou disposição, por parte do Poder -
PÚblico, o afastamento dependerá de prévia anuência cio funcig 
nário, por escrito. 

86 - Ao entrar em exercício, o funcionário apresentará ao Órgão 
comi:etente os elementos necessários ao ãssentamento inãiV! 
dual. 

Art. 87 - Nenhum funcionário poderá ausentar-se d.o Município, para -
estudo ou missão ie representação pública de qualquer natJl• 
reza, com ou sem ôntts para os cofres públicos, sem autori­
zação ou designação do Prefeito • 

Art. 88 - Salvo caso de mandato eletivo e ão previsto no artigo se -
guinte, nenhU11 funcionário poderá permanecer afastaào io 

serviço ou ausente cio MUnic:Ípio, por efeito ão 9.ispõsto no ' j 
artigo anterior, além de 4 (quatro) anos consecutivos. 

A.rt. 89 - Exceto no caso de absoluta conveniência, a Juízo ele. Pref'e,35 
to , nenhum funcionário poderá permanecer por mais ie 2 -
(dois) anos consecutivos em missão fóra io MU.nic!pio, nea 
exercer outra, senão depois de ciecorriào igual i:erío*> ãe 
exercício efetivo no Município, contado da ia.ta io regresao 

Art. 90 - Será considerado afastado do exercício, até decisão final 

passada em julgado o funcionário: 
I - prêso em flagrante ou preventivamente; 
II- pronunciado, ou condenado por crime inafiançávelf 

III - denunciado por crime funcional, desde o recebimento u 
denúncia na fase judicial. 

§ lQ - Durante o afastamento, o funcionário perãerá un têrço ão ven­
cimento, tendo direito à diferença se a final não fÔr coniq 
to. 

:;::=·---.-.- .- .- .- .-.-·-. -·-·-.-.-.-.-·-·- ·-·-·-;~~:~::-·-·--_::?~) 
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§ 2D - No caso de condenação e se esta não fôr de natureza que àe -

termine a demissão do funcionário, continuará êle afastado -
na forma dêste artigo, até o cumprimento total da pena, com 
direito a um têrço do vencimento e vantagens. 

l - Salvo os casos previstos nêste Estatuto, o funcionário que 
interromper o exercício, por prazo superior a 30 (trinta) 
dias consecutivos, será demitido por abandono de cargo , 
após processo administrativo em que lhe fique assegurada 
ampla defesa. 

CAPÍTULO V 

DA VACÂNCIA 

- A vacância de cargo decorrerá de: 
I - exoneração; 
II - demissão; 

III - pro.moção; 
IV - transferência; 
V - aposentadoria; 

VI - posse em outro cargo; 
VII - falec,imento; 

§ lg - Dar-se-á a exoneração: 
I a pedido do funcionário; 

II - àe ofÍcio: 
a)c- quando se tratar de cargo em comissão; 
b) - quando não satisfeitas as condições ão estágio pl'O­

batório; 
e) - quando o funcionário não entrar em exercício no pr,! 

zo legal. 
§ 2g - A demissão será aplicada como penalidade e àeverá ser prece­

dida de processo disciplinar. 
Art. 93 - A vacância de função gratificada decorrerá de: 

I - dispensa, a pedido do funcionário; 
II - dispensa, a critério à.a autoriàade a quem couber a à~ 

signação; 
III - destituição. 

·-·-·-·-·-·---.-.-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-· 
nmrc.- continua.-



/ 

.. ., 

... 

• 
• 

r·· .. 

PMU - Med. 002 

8000 11/'J1 

Prefeitura Municipal da Estância Balneiria de Ubatuba 

Continuação.-

Estado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

T ! T U L O "III" 
DAS PRERROGATIVAS, DOS DIREITOS E 

DAS VANTAGENS 

CAPÍTULO I 
DAS PRERROGATIVAS 

SEÇÃO I 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

fls. 19• 

- A apuração do tempo de serviço será feita em dias. 
- o número de ci.ias será convertido em anos, consideranào-se -

ano o período de trezentos e sessenta e cinco dias. 
§ zg - Feita a conversão de que trata o parágrafo anterior, os à.ias 

restantes, até cento e oitenta e àois, não serão com.putaãos, 
arredondando-se para um ano quahdo excederem êsse número,coa 
vistas, exclusivamente, a aposentadoria, disponibilidade e 
ailcionias • 

A.rt. 95 - Será considerado de efetivo exercício o afastamento em vi:; 
tuà.e de: 
I - férias; 

II - casamento, até oito dias; 
III - luto, até oito dias, por falecimento de parentes con­

sanguíneos ou afins:até segundo páu; 
IV - luto, até dois dias, pelo falecimento de tio, cunha.ão 

e padrasto; 
V - exercício de outro cargo mutú.cipal à.e provimento em ~ 

comissão ou função gratificada, inclusive em entiãate 
ia administração indireta do Mutú.cÍpio; 

VI - convocação para o serviço militar; 
VII - jÚt'i e outros serviços obrigatórios; 

VIII - desempenho de função eletiva feàeral, estadual ou mu­
nicipal; 

IX - licença por haver sido acidentado em serviço ou atac.§ 
:do de doença profissional; 

X - licença prêmio; 
XI - licença à funcionária gestante; 

XII - licença nos têrmos dos artigos 131 a 134, 
tuto. 

•~ste Bata - 1 
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XIII - àoença, devidaJ11ente comprovada, até 12 (doze) tias por 
ano, e não mais que 2 (duas) por mês; 

XIV - missão ou estudo noutros pontos do território nacional. 
ou no estrangeiro, quando o afastamento houver s1ão,tlí 
pressamente, autorizado pelo Prefeito; 

XV - provas de competições esportivas, quando o afasta111ento 
rôr autorizado pelo Prefeito; 

XVI - exercício de função ou cargo de govêrno ou administl'a­
ção, por nomeação do Presidente àa RepÚblica ou do Go­

vernador do Estado; 
XVII - a:fastamento por processo disciplinar, se o funcionário 

rôr declarado inocente, ou se a punição se lillitar à 
pena de repreensão; 

XVIII - prisão, se ocorrer soltura, afinal por haver siio l'e -
conhecida a ilegalidade da medida ou a improcedência -
da imputação; 

XIX - disponibilidade remunerada. 
A.rt. 96 - serão contados para todos os efeitos: 

I - SIMPLESMENTE: 
a) - os dias de efetivo exercício; 
b) - o tempo de serviço público federal, estadual e ag 

nicipal; 
c) - o tempo de serviço prestado em autarquias munici-

pais, estaduais e federais; 
d) - o tempo em que o funcionário esteja em disponibi­

lidade. 
II - EM DÔBRO: 

a) - os dias de férias ou licença-prêmio que o funcio­
nário não houver gozado, dêsde que haja adquirido 
êsses direitos na qualidade de servidor municipal; 

b) -o período de serviço ativo nas J'ôrças Arma.das em 
operação de guerra; 

Parágrafo Único - Somente serão averbados os dias àe férias não goz.1 
dos, por necessidade de serviço, mediante pediào 
irretratável do funcionário. 

:::::~·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·:~:~:~~~~-·~ l 
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A.rt. 97 - g vedada a acumulação de tempo concorrente ou simultânea­
mente prestado em dois ou mais cargos ou funções ia União, 
Estados, Territórios, Municípios e suas entidades de adm1 
nistração indireta. 

Art. 98 - Não ser§ computado, para nenhum efeito, o tempo de serviço 
gratuito. 

SEÇÃO II 
DA ESTABILIDADE 

Art. 99 - o funcionário adquirirá estabilidade depois de 2 (àois) -
a.nos de efetivo exercício. 

§ lQ - o fwicionário somente poderá adquirir estabilidade, aêsie que 
nomeado por concurso. 

§ zg - A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao car -
go. 

Art. 100 - o funcionário estável perderá o cargo: 

\ 

I - em virtude de sentença judicial passado em. julgaàOJ 
II - quando demitido do serviço público, mediante processo 

administrativo em que lhe haja assegtll'.'ado plena de -
fesa; 

III - quando ocorrer a extinção do cargo ou a declaração, 
pelo Poder Executivo, da sua desnecessidade. 

SEÇÃO III 
DA DISPONIBILIDADE 

- Extinto o cargo ou declarada pelo Poder Executivo a sua -
desnecessidade, o funcionário estável ficará em disponi"l:!t 
liàade remunerada, com vencimentos proporcionais ao tempo 
de serviço • 

Parágrafo Único - A extinção do cargo, assÍI! como a declaração de sua 
desnecessidade, far-se-á por lei. 

A.rt. 102 - A extinção ou àeclaração de desnecessidade do cargo de -
que trata o artigo anterior, efetivar-se-á somente quanjo 
verificada a impossibilidade de redistribuiçi> ão cargo 

com o seu ocupante, ou a inviabilidade te eua transforma.­
ção. 

Parágrafo Único - A desnecessidade do cargo decorrerá, ainda, de ve­
rificação da lotação do pessoal exigiàa em virtuãe 
Q&S atribuições exercidas pelo setor aàll.inistrativo 1· 

à.e que seja integrante. · .. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.~~ 
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Art. 103 - Verificada a impossibilidade de redistribuição ou trans -
formação do cargo, aplicar-se-á a disponibilidade na se -
guinte órdem: 
a) - ao que tenha ingressado no serviço pÚblic~, sem pre,1 

tação de concurso em relação ao que o tenha prestaio 
b) - ao que conte menos tempo de serviço público; 
c) - ao menos iàoso; 
d) - ao de menor número de dependentes; 
Na contagem de tempo de serviço, para fins de disponibilJi 
dade, serão observados os preceitos aplicáveis à aposent,1 
do ria. 

PRrágrafo único - O funcionário em disponibilidade poderá ser apoSeJ! 
tado, dêsde que preencha os requisitos para a &Jl2 
sentadoria, ou posto à disposição de outro Órgão, 
a seu pedido. 

Art. 105 - o valôr dos proventos a que tem direito o funcionário • 
disponibilidade será proporcio~1 ao tempo de serviço, na 
razão de 1/35 avos por ano, se do sexo masculino, ou 
1/30 avos, se do sexo feminino • 

§ lg - No caso dos funcionários em relação aos quais a contagem àe 
tempo de serviço para aposentadoria voluntária seja regiia por 
lei espeeiaJ., o cálculo àa proporcionalidade dos proventos -
far-se-á tomada por base a fração anual correspondente. 

§ zg - Em qgalquer caso, o valor dos proventos será acresciio do sa­
lário família, bem como do valor integral à.o a.G.icional por tem 
po de serviço e demais vantagens pessoais, na base a que ti -
zer jÚz na àata da disponibilidade. 

Al't. 106 - O funcionário pôsto em disponibiliiade, nos têrm.os à.esta 
Seção, poderá, a jUÍzo e no interêsse da Administração , 
ser aproveitado em cargo de natureza e vencimento compatf 
veis com os ào anteriormente ocupado. 

§ lg - Observar-se-á, no aproveitamento, a seguinte ordem te prete -
rênci~ entre os disponíveis que, de acôrdo com êste artigo, 
possam ocupar o cargo a ser proviõ.oa 
a) - o de mais tempo de serviço público; 
b) - o mais idosoi 
e~ - o de maior número de dependentes. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-. 
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§ 2Q - o aproveita11ento depender~ de prova de capacidade, meiiante -
eção médica. 

Restabelecido o cargo, de que era titular, ainda que modifie.! 
da sua denominação, será,obrigatoriamente, aproveitado nêle 
o funcionário pâsto em disponibilidade quando de sua extinção 
ou declaração de sua desnecessidade. 

SF.ÇÃO IV 
DA APOSENTADORIA 

funcionário será aposentado: 
- por invalidez; 
- compulsoriamente, aos setenta anos de i&ade; 

III - volwitàriamente, após trinta e cinco anos de serviço. 
Parágrafo rtnico - No caso ão ítem III, dêste artigo, o praz.o é ie -

trinta anos para as mulheres. 
Art. 108 - os proventos da aposentadoria serão: 

I - integrais, quando o funcionário: 
a) - contar trinta e cinco anos se serviço, se à.o sexo 

masculino, ou trinta anos de serviço , se do temt 
nino. 

b) - se invalidar por acidente em serviço, por molés­
tia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável; 

II - proporcionais ao tempo de serviço, qUanào o funcionário 
contar menos de trinta e cinco anos ie serviço, salvo 
o disposto no parágrafo único do artigo 107. 

Art. 109 - Na hipÓtese do ítem I ão art. 107, desta Seção, o funcio­
nário que se incapacitar para o exercício de qualquer fJPl 
ção pública, será licenciado cio cargo com toà.os os venci­
mentos, por período não excedente de 4 (quatro) anos 9 !'i.J! 
do êsse Jl,'azo, se perdurar a incapacidade total, será 
aposentado, qualquer que seja o tempo de serviço, possib! 
litada a reversão. 

§ lQ - A aposentadoria dependente de inspeção médica só será decret,1 
da aepois de verificada a impossibiliclade da readaptação «o -
funcionário. 

·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-·-·-·-·---.-.-.-.-.-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-
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§ 20 - o lauio da junta médica deverá mencionar a natureza da àoen -
ça ou lesão, declarando se o funcionário se encontra invállio 
para o exercício do cargo ou para o serviço público em geral. 

- A junta médica poderá determinar que o funcionário aposentaio 
por invalidez seja sulxnetido, periodicamente, a nova inspeção 
médica, para o fim. de reversão. 

110 - os proventos da inatividade serão revistos sempre que por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeaa, se li.O .. 

ficarem os vencimentos e na mesma proporção, ios funcionj 
rios em ~xerc:!cio de cargo d a mesma natureza ou equivale,U 
te • 

- Ressalvado o disposto no artigo anterior, e11 caso nenhum 
os proventos da inatividade poderão exceder a remuneração 
percebida na atividade. 

Art. 112 - Ê automática a aposentadoria compulsória. 
Parágrafo 'Ó.nico - o retardamento do decreto que àeclarar a aposen~ 

doria compulsória não impedirá que o funcionário 
se afaste do exercício no dia imediato ao em que -
atingir a idade limite. 

Art. 113 - Nos demais casos de aposentadoria os efeitos do ato veri­
ficar-se-ão a partir da data de sua publicação, ieverito , 
nos casos de invalidez, retroagir, conforme o caso, à àa­
ta do término da licença ou da verificação da invalidez. 

C~tTULO II 
DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM GERAL 

SEÇÃO I 
DAS FÊRIAS 

Art. 114 - O funcionário terá direito ao gôso de 30 (trinta) dias -
consecutivos de férias por ano, de acôrdo com a escala oi; 
ganizada pelo chefe àa repartição. 

§ lO - Somente depois do primeiro ano de exercício em cargo público 
do MUnicÍpio, adquirirá o funcionário direito a féri~s. No1 
anos subsequentes, serão gosadas na forma que a escala dete~ 
minar. 

·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-·-·-
nmrc.- continua.-



.. 

... 

.. •• 

• 

• 

PMU - Mod. 002. 

3000 11171 

Prefeitura Municipal da Estancia Balneária de Ubatuba 
· Estado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

Continuação.- fls. 25 • 

§ zg - Não terá direi to a f.érias o funcionário que, durante o per:Í,! 

do de sua aquisição, permanecer em gôso de licença para tr,! 
tar de interêsse particular. 

- É vedado levar à conta de férias qualquer !'~lta ao serviço. 
Durante as férias o funcionário terá direito a tôdas as 
vantagens, como se em pleno exercício estivesse. 
Em casos excepcionais, a critério da Administração, podJ. 

rão as férias ser concedidas em dois períodos, nenhum -
dos quais poderá ser inferior a 10 (déz) dias consecuti-
vos. 

A.rt. 17 - É proibida a acumulação de férias, salvo por absolut• na 
cessiàade de serviço e pelo máximo de 2 (iois) anos. 

§ Q - Sàmente serão consideradas como não gozadas, por absoluta D!; 
cess1&a4•:4e serviço, as férias que o funcionário àeixar 4e 

gosar, mediante decisão do Prefeito, exarada em processo e -
publicada na forma legal, dentro do exercício a que elas CO,l 
respondam. 

§ ZQ - As férias não gozadas até a promulgação dêste Estatuto, no m.í 
ximo de 2 (duas), poderão ser, a requerimento do interessa.ão, 
contadas em dôbro para efeito de aposentadoria, ou gozaias -
oportunamente, a critério da Administração. 

Art. 118 - Em caso de exoneração ou demissão do funcionário, ser-lhe­
á paga a remuneração, correspondente ao período de férias, 
cujo direito tenha adquirido. 

Art. 119 - Por motivo de promoção, transferência ou remoção, o fun -
cionário em gôso de férias não será obrigado a interrom -
pê-las. 

Parágrafo ttnico - Por absoluta necessidade de serviço, devidamente -
demonstrada em processo, poderá a Administração -
sustar o gôso das férias do funcionário, ficanão o 
tempo restante para ser gosado oportunamente, 

Art• 120 - Ao entrar em férias, o fwicionário comunicará ao chefe ta 
repartição o seu enderêço eventual, para os fins previs -
tos no parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 121 - No mês de Dezembro, o Chefe da Repartição ou cio serviço , 

l 

~ \ 

organizará a escala de férias para o ano seguinte, que P.2 1 
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1 lD - o chefe ta repartição ou do serviço não será incluiio na 989&­

la, entrando em férias na época julgada conveniente ~ 4üd.­
ni stração. 

- Organizada a escala de férias, far-se-á a sua publicação. 

SEÇÃO II 
DAS LICENÇAS 

SUB-SEÇÃO I 
DISPOSI,ÕES PRELIMINARES 

- Será concedida licença ao fwicionário: 
I - para tratamento de saúd.e; 

II - por motivo de doença em pessoa ia família; 
III - para repouso à gestante; 

TV - para prestar serviço militar obrigatório; 
V - por motivo de afastamento do cônjuge, civil ou .militar. 

VI - pari tratar de interêsses particulares; 
VII - a título de prêmio; 

VIII - pa.ra desempenho de mandato eletivo; 
Parágrafo Único - Ao ocupante de cargo de provilll.ento em co.lllissão,não 

se concederá licença nos casos aos ítens v, VI, VII 
e VIII àêste artigo. 

Art. 123 - Finda a licença, o funcionário deverá assumir, imediataaes 
te o exeréicio do cargo, salvo prorrogação. 

Parágrafo Único - O pedido de prorrogação deverá ser apresentado pelo 
menos, 5 (cinco) àias antes àe finda a licença, COJl 
tando-se, se indeferiào, como licença o perÍo4lo CO!! 
preendiào entre a d•ta âa conclusão desta e a QO CS 
nhecimento ofici§l to despacho denegat6rio ia pror­
rogação • 

Art. 124 - A licença dependente de exa.111e médico será concedida pelo -
prazo fixado no laudo ou atestado • 

Parágrafo Único - Findo o prazo, poderá haver nôvo exame e o atesta*> 
médico concluirá pela volta ao serviço, pela p.rorra 
gação da licença ou pela aposentadoria, se tôr o 
caso. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.~. 
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Art. 125 - As licenças concedidas dentro de 6o (sessenta) iias, con -
tados do término da anterior, serão considerad&s ell prorr.2, 
gação. 

Parágrafo único - Para os efeitos dêste artigo sbmente serão levaàas 
em consiàeração as licenças da mesma espécie. 

Art. 126 - o fwicionário não poderá permanecer em licença, por molés­
tia, por prazo superior a 4 (quatro) anos. 

Parágrafo Único - o dispôsto nêste artig~ não se aplica aos funcioná­
rios em comissão. 

Art. J2.7 - Decorricio o prazo estabelecido no artigo anterior, o func,t 
onÁrio será sul::metito a exame e aposentado, se fôr cons1•.! 
rado àefinitivamente inváli&o para os serviços públicos em 
geral. 

Art. 128 - As licenças sõmente poder'° ser concediàas por ato expres­
so do Prefeito, podendo haver delegação àe competência. 

Art. 129 - O fwicionário em gôso de licença, comunicará ao chefe da -
repartição o local onde poderá ser ençontraà.o. Poàerá êle 
gosar a licença onde lhe convier, salvo determinação mé.i­
ca expressa em contrário. 

- Serão considerados como faltas injustifica.das, os iias 9111. 

que o fwicionário deixar à.e comparecer ao serviço, na hiP.!Í 
tese àe recusar subJneter-se a inspeção méOJ.ca. 

SUB-SEÇÃO II 
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAlTI>E 

licença para tratamento àe saúde será concecliia a pediào 
ou de of:Ício. 

§ 1$ - Em qualquer ios casos é indispensável inspeção médica. 
§ 20 - Estando o fwicionário impossibilitado de locomover-se, a iDSP,! 

ção médica será feita em sua resiiência • 
§ 3g - O funcionário licenciado para tratamento de saúde não poderá 

ieciicar-se a qualquer atividade remunerada, sob pena àe ter -
cassada a +icença. 

§ 4,Q - semp.re que possível, o exame, para concessão de licença para -
tratainento de saúde, será feito por médico oficial do MUnicÍ -
pio, Estado ou da União • 

. -.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-· 
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§ 5g - o atestado ou laudo passado por médico ou junta mée.ica part,t 
cular, só produzirá efeitos depois ie homologado pelo servi­
ço de saúde do MUnicÍpio. 

§ 6g - As licenças superiores.a 60 (sessenta) dias, àepenàerão àe 
exame do fllllcionário por jllllta médica. 

Art. 132 - Consideraào apto, em exame médico, o funcionário reass.s 
mirá o exercício, sob pena de se apurarem, como faltas .... 
injustificadas, os dias de ausência. 

Parágrafo 'Ó'nico - No curso Gla licen~t poderá o fwicionário requere 
exame médico, caso se julgue em condições àe rea.t 
sumir o exercício. 

Art. 133 - A licença a funcionário acometido de tuberculose ativa, 
.cllietl.ação mental, neoplasia maligna, cegueil'a, lepra,p,1 
ralisia irreversível e incapacitante, car'-iopatia grave, 
doença de Parkinson, esponciiloartrose anquilosante, n•f'• 
patia grave, estados avançados de Paget (osteite deforma.a 
te), será concedida com base nas conclusões ia me&icina 
especializada, quando o exame médico não concltdr pela 
concessão imediata da aposentadoria. 

134 - A lieença para tratamento d.e saú.de será conced.iàa. com -
vencimentos.1pitegrais e pelo pl'azo inticado no lauào ou 
atestado médico. 

SUB-SEÇÂO III 
LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA 

DA FAl.ftLIA 

Al't. 135 - O funcionário poGlerá obter licença por motivo de doença 
:na pessoa elo cônjuge, do qual nã.o esteja separado, d.e &,! 

cendente, aiscendente, colateral, consanguÍneo ou afia, 

até segundo gráu civil, àêsàe que prove ser indispensável 
a sua assistência pessoal e esta não possa ser prestada, 
simultâneamente, com o exercício ão cargo. 

§ lD - Provar•se-á doença mediante inspeção médica, realizada na 
forma prevista no art. 131 têste Estatuto. 

§ 2D - A licença de que trata êste artigo será conceclUa cOll venci­
mento ou remuneração integral até três .111êses, e com. 2/3(iois 
têrços) do vencimento ou remuneração, exercendo êsse prazo -
até àois anos • 

.... 002 ·- .- ·- ·- .-.- .- ·- ·- ·-·- ·-·-. - ·- .- ·- ·-·-·-·-·-·- ·- ·-·- .-.-.-.-.-.-.-.-
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§ 3g - Quando a pessoa da família do funcionário se encontrar til tr,& 
tamento fora do Município, permitir-se-á o exame méàico por 

1 
profissionais pertencentes ao quadro de servidores fecierais , 
estaiuais ou municipais da localidade. 

SUB-SEÇAO IV 

DA LICENÇA À GESTANTE 

ARt. 136 - À funcionária gestante sera conceciiaa, meàiante inspeção 
méliica, licença até 4 (quatro) mêses consecutivos, c~ -

vencimento ou remuneração. 
§ HI - Salvo pl'escrição médica em contrário, a licença poà.erá ser .r_! 

querida ciesde o início do 8Q (oitavo) mês de gestação até 15 
(quinze) à.ias apÓs o parto. 

§ 2Q - O tempo de licença será contado a partir eia data da inspeção 

mé&ica, se solicitada a licença antes do parto, e a partir àa 

àata ciêste, se solicitada depois • 
Ouvià.o o serviço médico oficial do Município, nos P!l'tos e -
gestações patológicas, além da licença prevista nêste artigo, 
é asseguraào à funcionária o dispôsto no artigo 131. 

SUB-SEÇÃO V 
DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR 

Ao funcioná.rio que fôr convocado para o serviço militar e 
outros encargos ia segurança nacional, será concediu li• 
cença com vencimentos ou rem.unei'ação integrais. 

§ lQ - A licença será concedida mediante comuni~ação, por escrito,ão 
funcionário ao chefe da repartição ou do serviço, acoapanhaàa 
de ioeumento oficial que comprove a incorporação • 

§ zg - Dos vencimentos ou remuneração &escontar-se-á a 111.portância -
que o funcionário perceber na qualidade te inco.rporaao,salvo 
se optar pelas vantagens to serviço militar. 

§ 3g - o funcionário àesincorporaao, reassllllirá, àentro àe 30 (tr~ 
ta) dias, o exer c!cio de seu cargo, sob pena te peràa d.os TeJI 
cimentos e, se a ausência exceder àquele prazo, àe àem.issão 
por abandono do cargo • 

. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-
Dlll'C ,- continua.- ) 
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Continuação.- fls. 30: 

.Al't. 138 - Ao fWlcionário oficial da reserva d.as F8rças Al'11aàas aerá 
também concedida licença, cOJll vencimentos ou re11uneraçio 
integrais, durante os estãgios previstos pelos regulaaen­
tos ldlitares, quando não perceber qualquer vantagem pec;1 

niária pela convocação. 
Parágrafo Único - Quando o estágio fôr remunerado, assegura.r-se-lhe­

á o Q.irei to Cle opção. 

SUB-SEÇÃO VI 

DA LICENÇA À FUNCIONÀRIA CASADA 

ARt. 13' - À fwicionária, casada com funcionário civil ou militar,t.1 
rá direito à licença sem vencimentos, quanào o mariào f&r 
àesignado para servir, independentemente de solicitação , 
em localidade fÓra d.os limites do MllnicÍpio. 

§ lg - A licença será concedita mediante pedico instruíào cOll àocu -
mento oficial que comprove a remoção, e vigorará pelo prazo -
ie 2 (dois) anos • 

§ zg - Findo o prazo a que se refere o parágrafo anterior, e persis­
tindo as razões do afastamento, a licença será prorroga.ia por 
.mais 3 (três) anos, no máximo e somente poderá ser renovada -
apÓs haver cecorrião igual prazo ~o afastamento. 
Deco.rrUo o prazo G.e prorrogação da l:lc ença, e não ten•o a fUJ1 
cionária reassumUo o exercício, será demitida por abandono 
•e cargo, apÓs apuração em processo aàministrativo. 

SUB-SEÇJ.O VII 

DA LICENÇA PARÃ TRATAR DE INTERiSSES 
PARTICULARES 

• 140 - •º funcionário estável poderá ser concedi•a licença, sem 
vencimentos, para tratar de interêsses particulares • 

§ 19 - A licença será negaàa quando o afastamento io funcionário f'Ôr 

inconveniente ao interêsse à.o serviço • 
§ zg - o funcionário aguaràará, em exercício, a concessão à.a licença • 
.Art. l4l - Não será concedida licença ao funcionário nomeaà.o, rellÓvJt· • 

ao, ou transferido, antes de assUlli.r o exercício • 
Art. 142 - A licença ie que trata esta sub-seção, não exeeãerá a 2 

(dois) anos e só poderá ser renovada depois •e àecorrijo 
1 (hum.) ano a contar •o térllino da anterior • 

.-.-.-.-.-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
eontinWlo• ! 
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Art. 143 - Poàerá o funcionário, a qualquer tempo, reassumir o exerej: 
cio, desistindo àa licença. 

SUB-SEÇÃO VIII 
DA LICENÇA - PRiMIO 

Art. 144 - o funcionário terá direito à licença-prêmio de ' cir'9) ... 
ses por quinquênio àe efetivo exercício, exclusiva11ente •s 
nicipal, dêsàe que não hja sofriào qualquer das penaliàaàes 
administrativas previstas nêste Estatuto. 

§ lQ - O período em que o funcionário estiver em gôso àe licença-prê­
mio será considerado como de efetivo exercício para todos os 
e.feitos legais. 

§ zg - Não terá ainda àireito à licença-prêmio o funcioná.rio que, no 
períoto te sua aquisição, houver: 
I - falt~to ao serviço, injustificatamente por mais de 10 (iéz) ; 

à.ias; 
gozaào licença: 
a) - por período superior a 180 (cento e oitenta) dias coa 

secutivos ou não, salvo a licença prevista no a.rt.122, 
IV; 

b) - por motivo à.e doença em pessoa àe sua .fallÍlia,Jpo.r aaii 
àe 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não; 

e) para tratar de interêsses particulares; 
t) - por motivo de afasta11.ento de cônjuge funcionário. 
A licença-prêmio poderá ser gosad.a por inteiro ou pareei ... 
àamente, dividindo-se, nêste caso, o tempo relativo a caia 
quinquênio, em períodos não inferiores a 30 (trinta) 91as, 
devemio, para êsse fim, o funcionário, no requerimento • 
que pedir a licença, fazer expressa menção to número ie 
dias que pretende gosar. 

§ lQ - A concessão d.a licença-prêmio será processaca e formaliza.ia PS 
lo Órgão ão pessoal, depois de verificado se foraa satisfeito• 
toàos os requisitos legalmente exigidos e se a respeito to pe­
dito se manifestou, favorãvelll.ente, qoailto à oportunià.aie, o 
chefe imediato io funcionário. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-· 
Dllll'c.- continua.-
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§ zg - o fwicionário, sob pena de indeferimento do pedido, &gWLl'tarj 
em exercício a expedição do ato de concessão da licença, a 
qual deverá ser iniciada dentro de 10 (déz) d.ias do conheci -
mento oficial do ato concessório, sob pena de caducidade aut,g 

mática da concessão. 
A.rt. 146 - o funcionário que preferir não gosar, integralmente, a 1! 

cença-prêmio, poderá optar mediante expressa e irretratá­
vel declaração pelo gôso de metade ào período, recebendo os 
vencimentos do seu cargo, correspondentes à outra metad.e. 

Parágrafo Único - Poderá, ainda o funcionário optar, mediante ex.pre,1 
sa e irretratável declaração, pelo recebimento, em 
dinheiro, da importância correspondente ao períoão 
total da licença-prêmio. 

Art. 147 - Mediante requerimento, poderá o fwicionário desistir, em 
caráter irretratável, de gosar a licença-prê.llio relativa 
a lllll ou a todos os quinquênios a que já tiver direito, h! 
pÓtese em que o tempo àe duração da licença será acresci­
do, em dôbro, ao seu tempo de serviço, para todos os efe! 
tos legais, excluindo o de antiguidade de classe • 

SUB-SEÇÃO IX 
LICENÇA PARA DESEMPENHO DE 

MANDATO ELETIVO 

O funcionário público municipal investido em mandato ele­
tivo federal ou estadual será considerado licenciado, com. 
o afastamento do exercício do seu cargo, até o tér.lll1no io 
seu mandato. 

Parágrafo Único - o período do exercício de mandato federal ou esta­
dual será contado como tempo de serviço apenas pa­

~a efeito de promoção por antiguidade e aposentada 
ria. 

Al't. 149 - O fwicionário municipal, quando no exercício do mandato -
de Prefeito, afastar-se-á de seu cargo, por todo per!od.o 
do mandato, podendo optar pelos vencimentos sem prejuízo 
da verba de representação • 

. -.-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
nmrc.- continua.-
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Parágrafo l1nico - Quando o mandato fôr de Vice-Prefeito, sõmente.,!!­
rá obrigado a afastar-se de seu cargo quan4o sàllw 
tituir o Prefeito, podendo optar pelos vencimentoe 
sem prejuízo da verba de representação. 

Art. 150 - o funcionário .rnwU.cipal, no exercício de mandato de Ver•,! 
dor do MUnicÍpio, ficará sujeito às seguintes normas: 

I - quando a vereança fôr remunerada, afastar-se-á, med! 
ante licença, do cargo, optando pelos vencimentos ou 
pelo subs:Í~lio; 

II - quando a vereança for gratuita, havendo incompatibi­
lidade de horário, afastar-se-á do serviço no dia 4a 
sessão, sem prejuízo dos vencimentos de seu cargo. 

- A licença, prevista nesta Seção, se não fÔr concedid.a an­
tes, considerar-se-á automática com a posse do mandato -
eletivo. 

Parágrafo Único - O fwicionário,afastado nos têrmos dêste artigo, só 
poderá reassumir o exercício do cargo, ap6s o tér­
mino ou renúncia do mandato. 

A.rt. 152 - O fwicionário ocupante de cargo em comissão será exone.ra­
do, a pedido, dêste Cal'go com a posse no mandato eletivo. 

Parágrafo tlnico - Se o ocupante do cargo em comissão fÔr tam.bém tit.31 
lar de um cargo de provilllento efetivo, ficará e:zo­
nerado d~quêle cargo e licenciado dêste na forma -
prevista nesta Seção. 

Art. 153 - O funcionário municipal deverá licenciar-se, pelo menos -
30 (trinta) dias antes da eleição, a que concorrer. 

SEÇÃO III 

DO ACIDENTE DO TRABALHO 

A.rt. 154 - 0 funcionário que sofrer acidente no exercício de suas atJ.o! 
buiçõe,,ou que contrair doença profissional, terá direito 
à licença, com vencim entos integrais. 

§ lQ - &ciàente é o evento danoso que tem como causa mediata ou ille­
Qiata, o exercício das atibuições inerentes ao cargo. 

§ zg - Equipara-se a acidente agressão sofrida e não pro:recacla pelo 
pelo funcionário, no exercício de suas atribuições • 

. -.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-
continua.-



• .. 

.... .. 

, ' t 

• 
• 

PllU .. Mod. 002 

8000 H/71 

Prefeitura Municipal da Estância Balneiria de Ubatuba 
Estado de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 
ContinuaÇao.- fls. 34,. 

§ 3Q - Entenie-se por doença profissional a que resulta das condições 
inerentes ao serviço ou de fatos nêle atribuídos. 

§ 4g - A comprovação do acidente, indispensável para a concessão ja 

licença, deverá ser feita em processo regular, no prazo •e 8 
(oi to) dias. 

§ 5g - O tratamento do acidentado em serviço, correrá por conta •os 
cofres municipais. 

t 6g - Resultando do evento incapacidade total e permanente, o fun -
cionário será aposentado com vencimentos integrais. 

§ 7g Entende-se por incapacidade parcial e permanente a redu.ção,por ' 
tôda a vida, da capacidade de trabalhOJ por incapacidade to -
tal e permanente, a invalidez irreversível. 

1~5 - No caso de .morte resultante de acidente à.o trabalho será 
devida pensão aos beneficiários, acrescida àa illportância 
correspondente à diferença entre os vencimentos do funci,2 
nário e aquêles a que faria jÚz, nos têrmos d.o artigo an­
terior, salvo determinação em contrário em lei específica. 

SEÇÃO IV 
DA ASSIS~NCIA J{) FUNCI ONÀRIO 

O MuniC:Ípio promoverá o bem-estar e o aperfeiçoamento d- , / 
sico, intelectual e .moral dos funcionários e àe suas ram,t 
lias, na forma que a lei estabelecer. 

Parágrafo ~nico - Com êsse fim, serão organizados: 
I - programa de assistência médica, dentária, far­

macê~tica e hospitalar; 
II - plano de previdência, seguro e assistência ju­

diciária; 
III - cursos de aperfeiçoamento e especialização prJt 

fissional em matéria de interêsse do MWlicÍpio 
IV - cursos de extenção, coni'erências, congressos , 

publicações e trabalhos referentes ao serviço 
público; 

V - viagens de estudo e visitas a serviços de utiJ.! 
dade pública, para especialização e aperfeiço­
amento; 

.-.-·-·-·-·-·-.-.~~-~-:~~~:::_~:.:~~::~~::.:~'.".'.~-~-~~~~:-.-·-·- 1 
nmrc.- continua.- 1 
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A.rt. 157 - A lei regulará as condições de organização e funcionamen­
to dos serviços de assistência referidos no artigo ante -
rior. 

Art. 158 - O Município estabelecerá em lei ou convênio o regime prev! 
denciário de seus funcionários, sujeitos ao presente Bst,1 
tuto. 

SEÇÃO V 

DO DIREITO DE FETIÇÃO 
E RECUBSO 

Art. 159 - t assegurado ao funcionário o direito de requerer ou repr,1 
sentar, pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça 
dentro das normas de urbanidade, observadas as seguintes 
regras: 
I - nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma,P,2 

derá ser: 
a) - dirigida à autoridade:incompetente para decicl!­

la; 
b) - encaminhada, sem conhecimento da autoridade a -

que o funcionário estiver direta e imediatamente 
subordinado. 

II - o pedido de reconsideração deverás er dirigido à aut.2 
ridade que houver expedido o ato ou proferido a àeci­
são e somente será c ab:Í:vel quando contiver novos argg 
mentos; 

III- nenhum pedito de reconsideração poderá ser renova.ão: 
TV - somente caberá recurso quando houve~ pediào de recos 

sideração desatendido ou não ueciliido no prazo legal 
V - o recursos será dirigido à autoridade imediatamente 

superior à ~ue tiver expedido o ato ou proferido a à,! 

cisão, e, sucessivamente, na escala ascendente, às d,! 
mais autoridades; 

VI - nenhum recurso poderá ser encaminhado mais de uma vêz 
à mesma autoridàde. 

§ lQ - O requerimento e o pedido de reconsideração, de que trata ê,! 
te artigo, deverão ser decidiàos dentro àe 30 (trinta) aias, 
no máximo. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
nm.rc.- continua.-
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§ 2G - A decisão final do recurso a que se refere êste artigo, deve­
rá ser da.da dentro do prazo 11áximo de 90 (noventa) dias, cont.1 
dos da data de seu recebimento pelo Protocolo da Prefeitura e, 
uma vez proferida, será imediatamente publicada, sob pena de 
responsabilidade do funcionário a quem incumbir a publicação. 

§ 3Q - os pedidos de reconsideração e os recursos não têm efeito su.i 
pensivo; se providos darão lugar às retificações necessárias, 
retroagindo os seus efeitos à data do ato impugnado, des•e -

ue a autoridade competente não determine outra provie.ência , 
quanto aos efeitos relativos ao passado. 

-. 60 - O direito de pleitear, na esfera adlllinistrativa, prescre-
' 

. . 
'• 
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, 
vera: 
I - em 5 (cinco) d.ias, quanto aos atos de que decorrerem 

demissão, cassação de aposentadoria ou de 41.sponibili 
dade; 

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos. 
rafo Único - o prazo de prescrição contar-se-á da data da publ! 

cação oficial do ato impugnado. 
Arte 161 - O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, 

interrompem a prescrição uma só vez, observa4a a legisla­
ção federal sôbre a prescrição quinquenal. 

Art. 162 - g assegurado ao funcionário o direito de vista ão processo 
administrativo em que seja parte, quando denegat6ria a •.! 
cisão. 

Art. 163 - São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos nesta 
Seção. 

SEÇÃO VI 
DO FUNCIONÁRIO ESTUDANTE 

Art. 164 - Ao funcionário estudante será permitido faltar ao serviço_ 
sem prejuizo dos vencimentos ou remuneração, nos dias em 
que se realizarem provas parciais ou finais • 

Parágrafo ttnico - o funcionário deverá apresentar QOCUJnento forneci­
do pela direção da escola, que comprove seu cOllpa­
r ecimento às provas • 

. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-
nmrc.- comtinua.-
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CAP1TULO III 
DOS DIREITOS E DAS VANTAGENS DE ORDEM PECUNIÁRIA 

SEÇIO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

A.rt. 165 - Além do vencimento e de outras vantagens legalmente pre -
vistas, poderão ser deferidas ao funcionário as seguintess 
I - diárias; 

II - auxílio para diferença de caixa; 
,..... III salário família; 

. . . . 
, . .. 
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IV - auxílio-doença; 
V - auxílio-fwierário; 

VI - gratificações; 
VII - adicional por tempo de serviço. 

o funcionário que receber dos cofres públicos van­
tagem indevida, será punido, se tiver agido de má 
ré, respondendo, em qualquer caso, pela reposição 
da quantia que houver recebido, soliiàriamente coa 
quem tiver autorizado o pagamento, ressalvado o 41,! 

pôs to no art. 24 § zg. 
A!'t. 166 - SÓ será admitid! procuração para recebimento de qualquer 

importância dos cofres municipais, decorrente d.o exerc! -
cio do cargo ou fllllÇão, quando outorga.Eia por funcionário 
ausente do MWúcÍpio, ou impossibilitado de se locomover. 

Art. 167 - É proibido ceder ou gravar vencimentos ou quaisquer vant.1 
gens decorrentes do exercício do cargo ou função. os des­
contos somente serão aquêles autorizados em lei • 

SEÇÃO II 
DO VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO 

Art. 168 - Vencimento é a retribuição paga ao funcionário pelo eret,! 
vo exercício do cargo, correspondente ao padrão fixado e11 

lei. 
Parágrafo Único - t vedada a prestação de serviços gratuitos. 
Art. 169 - Remuneração é a retribuição paga ao funcionário pelo e~e-­

tivo exercício do cargo, correspondente ao padrão fixaio 

em lei,acrescido das vantagens pessoa.is de que seja titu­
lar. 

·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-
mnrc.-
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Arte 170 - o funcionário que não estiver no exercício ão cargo so•e.a 
te poderá perceber vencimento ou remuneração nos casos -
previstos em lei, 

Al't. 171 - O funcionário perderá: 
I - o vencimento ou remuneração do dia, se não comparecer 

ao serviço salvo os casos previstos nêste Estatuto; 
II - um têrço (1/3} do vendnento ou remuneração Eiiá.ria quea 

do comparecer ao serviço dentro da hora segUinte à -
marcada para o início dos trabalhos, ou quando se re­
tirar até um.a hora antes de findo o período à.e traba­
lho; 

III - um têrço (1/3) do vencilllento ou remuneração, durante 
o afastamento por motivo de prisão em flagrante, pre -
ventiva, pronúncia ou denúncia, dêsde seu recebimento, 
por crime funcional, com iil'eito à diferença, se absol 
vião; 

IV - àois têrços (2/3) do vencimento ou remuneração, durante 
o período ào afastamento em virtude de condenação, por 
sentença definitiva, desde que a pena não determine •.! 
missão • 

Art. 172 - o funcionário não sofrerá qualquer ~eaconto novencimento 
ou remuneração~ 
I - nos casos dos ítens I, II, III, rv, v, VII, IX, x, 

XI, xn, XIII, xrv, rv, XVII, XVIII e xrx:, do artigo 
95 àêste Estatuto; 

II - Quando licenciado para tratamento àe saúde; 
III - quando convocado Para serviço militar ou estãgio nas 

Fôrças Armadas e outros obrigatórios por lei, salvo 
se perceber alguma retribuição por êsses serviços,caso 
em que se admitirá a opção ou se fará a redução corre,! 
pondente; 

IV - quando em desempenho de mandato gratuito àe vereador 
do Município, nos dias em que comparecer às sessões -
da Câmara Municipal. 

Art. 173 - As reposições àevid.as pelos funcionários a Fazenàa Munic,! 
pal, serão descontadas em parcelas mensais não excedentes 
à quinta parte do vencimento ou remuneração. 

Parágrafo único - Não caberá reposição parcelada, quando o fwicioná­
rio solicitar exoneração, fôr demitiào ou abanio -
nar o cargo. 

~-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-
nm.rc.- conti ""'ª -
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SUB-SEÇÃO ÚNICA 
DO REGISTRO DE FREQ~NCIA 

A.rt. 174 - Ponto é o registro que assinala o comparecimento do func,t 
onário ao serviço e pelo qual se verifica, diàriamente, a 
sua entrada e saída. 

§ lg - Para efeito de pagamento apurar-se-á a frequência do seguinte 
modo: 
I - pelo ponto; 

II - pela forma determinada em regulamento, quanto a funcioná­
rios não sujeitos a ponto. 

~- § zg - Salvo nos casos expressam.ente previstos em lei, é vedado abo-

. . ·. 
~ . .. 
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nar falta ao serviço. 
1 3g - A infração do dispôsto no parágrafo anterior, determinará a -

responsabilidade da autoridade que tiver expedido a Órdem, sem 
prejuízo da ação disciplinar cabível. 

art. 175 - O Prefeito determinará: 
I - para cada repartição, o período de trabalho diário; 

II - quais os funcionários que, em virtude de funções "eSP.! 
cÍficas ou encargos externos, não estão obrigados ' a 
ponto. 

o 'único - Compete ao Chefe da repartição antecipar ou prorrg_ 
gar o período de trabalho, devidamente comprovada 
a necessidade do serviço, constituindo a antecipa­
ção ou prorrogação período extraordinário, que sera 
rem.Wlerado de Acôrdo com o presente Estatuto, salvo 
no caso de compensação do horário de trabalho. 

SEÇÃO III 
DAS DIÁRIAS 

Ao funcionário que, por determinação do Prefeito, deslocar­
se, t emporàriamente, do Município para outro local, no de­
sempenho de suas atribuições, ou em missão ou estwio, des* 
de que relacionados com a função que exerce, será concedl 
da, além do transporte, a diária a título de indenização 
das despesas de alimentação e pousada, nas bases fixadas 
em regulamento. 

Parágrafo Único - Não serão devidas diárias quando, em consequ3ncia ' 
do deslocamento, houver sido concediia gratificação / 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-~~.~~~::::~~~:~::-.-.-.-.-.-.- ... -.--~--.-.-.-.-.-. } 



• 

. , .. 

. . ... 

PMU • No<l.QOO 

9000 11(71 

Prefeitura Municipal da Estãncia Balneâria de Ubalaba 
Estado de São Paulo 

Con.:f!inuação .- GABINETE DO PREFEITO fls. 4,o. 

SEÇÃO IV 
DO AOOLIO PARA DIFERENÇA DE CAIXA 

Art. 177 - Ao funcionário que, no desempenho de suas atribuições no,t 
mais, pagar ou receber em moeda corrente, será conceàiio 
auxílio, fixado em lei, para coapensar ª'ª diferenças â• 
caixa. 

SEÇÃO V 
DA SALÁRIO - FJU'ITLIA 

.Art. 178 - O salário-família será concedido a todo funcionário, ati-
vo ou inativo: 
I - por filhos menores de 18 (dezoito) anos; 

II - por filho inválido; 
III - por filha solteira, sem economia própria; 
IV - por filho estudante, que frequentar curso àe 2G gráu 

ou sup•rior, em instituto àe ensino oficial ou parti­
cUlar reconhecido, e que não exerça atividade lucrat! 
va, até a iàade de 24 (vinte e qaatro) anos; 

V - à mulher ou compa.tl.b.eira, dêsàe que não exerça ativiã,a 
à.e remunerada; 

'geafo Único - Compreendem-se nêste artigo os filhos te qualquer 
condição, os enteados, os adotivos, e o menor qua.; 
viver sob a guarda e sustento ão funcionário., 

Art. 179 - Quando o pai e a mãe forem funcionários ou inativos e vi­
verem em comum, o salário-família será concedido apenas a 
um ã.êles. 

§ lQ - se não viverem em comum, será concedido ao que tiver os tepen 
dentes sob sua guar~a • 

§ 2D • Se ambos os tiverem, será concedido a um e outro àos pais, àe 
acôrdo com a distribUição dos dependentes. 

Art. 180 - O funcionário e o inativo são obrigados a comunicar ao seu 
chefe im.ed.iato,àentro de 15 (quinze) àias, qualquer alter.1 
ção que se verifique na situação dos dependentes àa qual 
decorra. supressão ou re«ução no salário família. 

P8.1'ágrafo rtnico - A inobservância desta disposição àeterminará res -
ponsabilidade ao funcionário ou ào inativo • 

.Art. 181 - O salário-família será pago jwitamente com os v encim.entos, 
remuneração ou provento. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-· 
continua.-
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Art. 182 - o salário-família é àeviào independentemente de frequên -
eia 'e produção do funcionário e não'poderá sofrer qualque~ 
ãesconto, nem ser objeto de transação e consignação em ti 
lha de pagamento, nem sôbre êle será baseada qualquer co.a 
tribUição. 

Art. 183 - o valôr do salário-família será fiXado em lei. 
Art. 184 - Ê vedado pagamento de sa1ario-fam.Ília por dependente, em 

relação ao qual já esteja sendo percebido o benefício àe 
outra entidade pública federal, estadual ou municipal. 

SEÇÃO VI 
DO AUXÍLIO - DOENÇA 

E 

DO Auxl.LIO - FUNERÁRIO 

A cada período de 12 (doze) mêses consecutivos àe licença 
para tratamento te saúde, será concediàa ao funcionário -
um mês à.e venci.ljiento ou remwieração, a título à.e auxílio-
doença • 

Art. 186 - Ao funcionário licenciato para tratamento de saúàe poàerá 
ser concediào transporte, inclusive para as pessoas àe -
sua família. 

Art. 187 - À fam.:ília do funcionário falecido em exercício, em dispo­
nibilidade ou aposentado, ou à pessoa que provar ter fei- 1 

to às despesas c0m o seu funeral, será eoriceai•o, a títu­
lo de auxílio-funerário, a importância correspondente a 
l (hum) més àe vencimento, remuneração ou provento. 

Parágrafo Único - o pagamento será efetuado mediante autorização ão 
Prefeito, apÓs a apresentação do atestaào de Óbito 
e à.os documentos comprobatórios ias despesas. 

SEÇÃO VII 
DAS GRATIFICAÇÕES 

A.rt. 188 - Será concedida gratificação ao funcionário: 
I - pela elaboração ou execução àe trabalho técnico ou -

científico; 
II - pela prestação de serviço extraordinário; 

III pela representação de Gabinete; 

.-.-.-.-·-·-·-·-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
continua.-
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pela execução de trabalho de natureza especial com -
risco àe viàa ou saúde; 

v - pela participação em órgão àe àeliberação coletiva; 
VI - a tttulo de representação, quanao em serViÇo ou estu.­

ào róra QO Município, por autorização do Prefeito; 
por outros encargos previstos em lei. 

A gratii"icaçao pela execução de trabalho técnico ou cien -
tífico àe utili4ade para o serviço público munic~pal, 891"' 

arbitrada pelo Prefeito após a conclusão dos trabalhost ou 
previamente, quando fôr o caso. 

Art. 190 - Terá <ilireito à gratificação por serviço extraordinário o 
~, _ funcionário que rar convocado para a prestação de traba -

lhos fÓra do horário normal à.e expetiente a que estiver -
sujeito. 

. 
~. 

. . ... 

• 
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§ lg - A gratificação pela prestação de serviços extraorãinários será 
determinada pelo diretor ou chefe àa Seção, serviço ou àepar-
tamento a que estiver suborninado o funcionário convoca&o. 1 

1 
§ zg - A gratificação será paga por hora te trabalho prorrogado ou ~ • 

tecipaflo, na mesma razão percebiàa pelo funcionário 811 caàa - \ 
hora àe período normal • 

§ 3g - Em se tratando de serviço extraorilnário noturno, assim. ente,!! 
àiào o prestaào no per!oào compreendito entre 20 e 6 horas, • 
valôr eia hora será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) 

art. 191 - O f\UlCionário que receber importância relativa a serviço 
extraortinário não prestado, ser4 obrigado a restituí-la 
àe uma só vez, ficando sujeito a processo tj.scipl~ar. 

Art •• 192 - será puniào com pena •e suspensão o funcionário que se r,1 
cusar, sem justo motivo, à prestação àe serviço extraor~ 
nário. De igual forma o funcionário que atestar, falSalleJ! 
te, a prestação ãe serviço extraor•inário. 

Art. 193 - Não poG.erá o funcionário prestar serviço extraoràinárie -
gratuito, ficando limitado o período ao correspondente a 
1/3 (Ull têrço) do período normal de trabalho, salvo impe­

riosa necessidade G.e serviço e com o assentimento ào mes­
mo, quando então perceberá a gratificação corresponàente, 
àispensaàa a referida exigência. 

·-·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·---.-.-.-.-. 
nmrc.-
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Art. 194 - A gratificação por representação àe ·gabinete, a ieviia P!. 
la execução de trabalho especial, com risco àe viia ou 
saúde, e, ainda, pela participação em órgão àe ielibera -
ção coletiva, serão fixadas em decreto do Executivo. 

Art. 195 - A autorização para serviço ou estudo fÓra ão Município ª' 
poderá ser dada pelo Prefeito, que arbitrará a gratifica­
ção, quando não estiver prevista em lei ou regulamentt. 

196 - Ressalvado o dispôsto nêste Estatuto, o regime ie grat~'1 
cações será objeto de leis e regulamentos especiais e ceg 
plernentares. 

SEÇÃO VIII 
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

Pagar-se-á o adicional de cinco, dez, quinze, vinte, vin­
te e cinco, trinta e trinta e cinco por cento sô bre os. ·· -
vencimentos do funcionário que completar,respectivl,lllente, 
cinco, dez, qUinze, vinte, vinte e cinco, trinta e trinta 
e cinco anos de serviço exclusivamente municipal • 

§ 10 - O fu.ncionário fará jÚz à sexta parte dos vencimentos ou remu­
neração ao completar 25 {vinte e cinco) anos de serviço pÚbJ.t 
co municipal. 

§ zg - Os adicionais, de que trata êste artigo, incluindo a sexta -
parte referiãa no parágrafo anterior, incorporar-se-ão aos 
vencimentos para todos os efeitos e serão pagos juntamente CCltll 

êles ou com a remuneração. 

CAP~TULO r:v 
DO REGIME DE TEMPO INTEGRAL 

ARt. 198 - Considera-se regime Qe tempo integral o exercício àa ati­
viialie fwicional nos têrmos a que alucie o art. 200, t&ste 
Estatuto, ficando o funcionário proibiào ie exercer, cUllJl 

lativamente, outro cargo, função ou ativiuade particular 
de caráter empregatício profissional ou pÚblica àe qual -
quer natureza. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-
nmrc.- continua.-
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Parágrafo úrnco - Não se compreendem na proibição àêste artigo: 
I - o exercício em órgão de deliberação coletiva, 

desde que relacionado com o cargo exerciào em 
tempo integral; 

II - as atividades que, sem c!ráter àe empr3go, se 

destinam a difusão e aplicação de iãéias e ce 
nhecimentos, excluídas as que impossibilitem 
ou prejudiquem a execução -tas tarefas ineren­
tes ao regime à.e tempo integral; 

III - a prestação de assistência não remunerada a 
outros serviços, visando a aplicação de conh.1 
cimentos técnicos ou científicos, quarui.o solJç! 
tada através da repartição a que pertence e 
funcionário. 

O Prefeito MtUú.cipal, por decreto, fixará os cargos que 
fica11 sujeitos ao regime de tempo integral, tellio em vi,! 
ta a essenciabilidade, complexiàade e responsabiliàaàe -
das respectivas atribuições, bem como as condições ão -
mercado de trabalho para as atividades correspondentes • 

Art. 200 - O funcionário cujo cargo esteja em regime de tempo inte­
gral, terá direito à percepção de uma gratificação cor -
respondente a 2/3 (dois têrços) do nível de vencimentos 
a que estiver enquadrado, mediante a prestação àe 48 (qU& 
renta e oito) horas semanis de serviço. 

Parágrafo Único - A gratificação a que se refere o presente artigo 
incorporar-se-á aos vencimentos apenas para efei­
to de aposentadoria, dêsde que o funcionário con­
te 5 (cinco) anos de exercício no regime. caso -
não conte com o tempo mencionado, e sobrevindo a 
sua aposentadoria, a incorporação far-se-á prope,t 
cionalmente ao período em que esteve sôb o regille 
de tempo integral. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
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Tf TULO IV 
DOS DEvtRES E DAS PROIBIÇÕES 

CAP!TULO I 
DOS DMRES 

A.rt. 2011- são devêres do funcionário, além àos que lhe cabem em v~ 
tude de seu cargo ou função e dos que decorrem, em geral, 
da sua condição de servidor público: 
I - comparecer à repartição nas horas de trabalho oriiná­

rio e nas de ext~aordinário, quando convocado; 
II - executar os serviços que lhe com:Petirem e desempenhar 

com zêlo e presteza os trabalhos de que rôr incumbiào; 
III - tratar com urbanidade os colegas e o público atenà.en­

do a êwte Último sem preferências pessoais; 
IV - obedecer às ordens superiores, devendo representar, -

imediatamente, por escrito, contra as manifestamente 
ilegais; 

V - z~lar pela economia e conservação do material que lhe 
fôr confiado; 

VI - atender prontamente a expedição das certidões requer! 
das para a defesa do direito e esclarecimento àe sit,!! 
ações; 

VII - atender, com preferência a qualquer outro serviço, as 
requisições de papéis, documentos, informações ou pr,2 
viàências que lhe forem feitas para defesa da Fazenà.a 
Municipal; 

VIII - apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio 
e convenientemente trajado ou com o uniforme que fôr 
determinado; 

IX - manter o espírito de cooperação e solidariedade com -
os companheiros de trabalho; 

X - 1uardar sigilo s8bre os assuntos da administração; 
XI - representar aos superiores sôbre as irregularidades -

de que tiver conhecimento; 
XII - apresentar relatórios ou resumos de suas ativiaades , 

nas hipóteses e prazos previstos em lei, regUlamento 
ou regimento; 

XIII - sugerir provitências tendentes à melhoria e aperfeiç2 
amento do serviço. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-
nmrc.- continua.-
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CAPfTULO II 

DAS PROIBIÇÕES 

A.rt. 202 - Ao funcionário é proibido: 
I - referir-se, de modo depreciativo, a seus superi<res. 

hierárquicos, ou criticar, publicamente, os atos da 

administração, podendo em trabalho assinado manifes­
tar, em têrmos, aos superiores, seu pensamento sob -
ponto de vista doutrinário ou de organização de serv,! 
ço, com o fito de colaboração e cooperaçãof 

II - retirar, sem prévia permissão da autoridade competen­
te, qualquer documento ou objeto darepartição; 
atender reiterada.mente a pessoas, na repartição, para 
tratar de assuntos partj,.culares ; 

rv - promover manifestações de desaprêço e fazer circular 
ou subscrever lista de.donativos no recinto da repar­
tição; 

V - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal; 
VI - coagir ou aliciar subordinados com objetivos te natu­

reza particiária; 
VII - praticar a usura em qualquer de suas formas; 

VIII - pleitear, como procurador ·ou intermediário, junto às 
repartições públicas municipais, salvo quando se tra­
tar de percepção de vencimentos ou vantagens de par8Jl 
tes até o 3g gráu civil5 

IX - entreter-se, durante as horas de trabalho, em pales ~ 
tras, leituras ou atividades estranhas ao serviço; 

X - empregar material do serviço público em atividade Pa,t 

ticula.r; 
XI - incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos à.e 

sabotagem contra o regime ou o serviço público; ..... 
XII - receber propinas, comissões e vantagens de q~alquer -

espécie, em razão das suas atribuições; 
XIII cometer a pessoa estranha à repartição, fÓra à.os ca -

sos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe 
competir ou a seus subordinados. 

--::-... - nmrc.- continua.-
aooo n/71 
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TÍTULO V 
DAS INCOMPATIBILIDADES E DAS ACUMULAÇÕES 

CAPtTULO I 
DAS INCOMPATIBILIDADES 

Art. 203 - t incompatível o exercício de cargo ou função pública •.9 
nicipal: 
I - com a participação de gefência ou administração ae 

emprêsas bancárias, industriais e comerciais, que -
mantenham relações com o Murrl.cÍpio, sejam por êste -
subvencionadas ou diretamente relacionadas com a fi­
nalidade da repartição ou serviço em que o funcioná­
rio estiver lotado; 

I - com o exercfcio de representação de Estado estrange! 
ro; 

IV -

com o exercício àe cargo ou funçã.& subordinado a 
parente até 2Q gráu, salvo quando se tratar àe cargo 

ou função de illediata confiança e te livre escolha , 
não podendo exceder de 2 (dois) o nÚllero de auxili.,. 
res nessas condições; 
com o exercício de mandato de Prefeito, Vereador, ê,! 
te quando remunerado, e com mandatos eletivos fede -
rais e estaduais. 

CAPf TULO II 
DA ACUMULAÇ!O 

Art. 204 - S vedada a acumulação remunerada de cargos e funções pÚ­
blicas, exceto: 
I - a de juíz com wn cargo de professor; 

II - a de dois cargos de professor; 
III - a de um cargo de professor com outro técnico ou cie.a 

tífico; 
IV - a de dois cargos privativos de médicos; 
V - outras ativiàades, como tais definidas em Lei Co&pl,! 

mentar, (§ 3a, art. 99 c.F.). 
VI ili. a de funções gratificadas, até o máximo de duas • 

. -.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·---.-.-.-.-.-·-
nmr e.- continua.-
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§ lg - Em qualquer àos casos, a acumulação somente será perm1t1àa -
quando houver correlação de matérias e compatib1liiate ~ 

horários. 
§ 20 - A probição de acumular estende-se a .cargos, funções ou emprê­

gos em autarquias, emprêsas públicas e socieàa.des ie econeaia 
mista, 

§ :3Q - A proibitão de acumular proventos não se aplica aos aposenta­
dos,quanto ao exercício à.e mandato eletivo, quanto ào ie Ull -

cargo em comissão ou quanto a contrato para prestação àe ser­
viços técnicos ou especializados. 

Art. 205 - Verificada em processo administrativo a acwnulação proibi 
da o funcionário optará po.r um Gl.os cargos ou fwições e •.! 
rá obrigado a restituir o que tiver recebiào ind.eviàamen­
te. 
As autoridades e chefes de serviço que tiverem conheeille,S 
toque qualquer de seus suborciinaà.os acumula, inieviàallen­
te, cargos ou funções públicas, cOJ11unicarão o fate ao ór­
gão do pessoal, para os fins indicados no artigo anterier, 
sob pena àe responsabilidade • 

Único - Qualquer pessoa poderá denunciar a existência ie 
acumulação. 

TfTIJLO VI 
DA AÇÃO DISCIPLINAR 

CAPJ'.TULO I 
DA RESPONSABILIDADE 

Art. 207 - Pelo exercício irregular de suas at.ribUições, o funcioná 
rio responde civil, penal e aàm.inistrativamente: 

Art. 208 - A responsabiliã.aà.e civil decorre de proceciilnento iolese 
ou culposo, que importe prejuízo à Fazenda Municipal ou 
para terceiros. 

§ lG - o funcionário será obrigado a .repor, 4e Ullla só vez, a impor­
tância •o prejuízo causado à Fazenda MWlicipal, e11 virtu&e -
de alcance, àesfalque, remissão ou omissão em efetuar recolh! 
11ento ou entraàas nos prazos legais. 

§ 2Q - Nos demais casos, a indenização de prejuízos causa.à.os à Fazes 1 

ta Municipal poderá ser liqUidaàa mediante o •esconto em tê­
lha, nunca excedente a 5& (qUinta) parte à.o vencillento ou re­
muneração. 

§ 3g - Tratanio-se de danos causados a terceiros,resi»nàerá o funaJ.a 
nário perante a Fazencia Municipal, em ação regressiv.a, prepe,1 

.-.-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---6-
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ta depois d.e transitar em julgado a àecisão de Última instân -
eia que houver condenado a Fazenda a indenizar o terceiro pre­
juclicado. 

Art. 209 - A respc;>nsabilH.ade penal será apurada nos tbm.os d.a legis­
lação federal aplicável. 

Art. 210 - A responsabilidade adJDinistrativa resulta_ie atos ouêmis­
sões praticados no desempenho do cargo ou função. 

Parágrafo Único - A responsabilidade administrativa, não exille o fun­

cionário de responsabilidade civil ou penal, que -
couber, nem do pagamento da indenização a que ficar 
obrigado. 

t"'· CAP'.i:TULO II 
~ ... ..'J 

. 
i • 
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DAS PENALIDADES 

Considera-se infração àisciplinar o ato praticado pelo tua 
cionário com violação dos deveres e à as proibições iecor -
rentes àa função que exerce. 

o Único - A infração é pW1Ível, quer consista em ação, ou •llJI 
são, e independenteaiente de ter produzito resul~ 
perturbador <io serviço. · ''"'"" 

- Si> peaas disciplinares, na Órdem crescente ie graviiaàer 
I - aivertência verbal; 

II - repreensão; 
III - multa; 

IV - suspensão disciplinar; 
V - iestituição àe função; 

VI - demissão; 
VII cassação «e aposentadoria e de disponibilitade. 

§ lg - AS penas previstas nos ítens II a VII serão sempre registraàas 
no prontuário indiviàual do funcionário. 

§ zg - As anistias não implicam o cancelamento do registro àe qualquer 
penaliàade,que servirá para apreciação da conduta do funcioná­
rio, mas nêle se averbará que, em virtude de anistia, a pena -
deixou de produzir os efeitos legais. 

A.rt. 213 - Não se aplicará ao funcionário mais de uma pena disciplinar 
por infrações que sejam apreciadas num só processo, mas a 
autoridade competente poderá escolher entre as penas a que 
melhor atenda aos interêsses da disciplina e do serviço, 
respeitai~ o disposto nêste Estatuto. 1 

.Art. 214 - A pena de advertência s~rá aplicada verbalmente em eásos w ; 
natureza leve e sempre no intuito do aperfeiçoam.e.o~ pref'J.,1·. 1 

sional lia funcionário. · ""~ .~ J 
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Art. 215 - A pena de repreensão seráaplicada por escrito, nos cases -
segUintes: 
I - reincidência das infrações sujeitas à pena de aiver -

tência; 
II - de desobeãiência e falta de cumprimento dos deveres -

previs to nos incisos V, VI, VII, x, XI, e XII ão ~t! 
go 20ldêste Estatuto. 

Art. 216 - A pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) ãias, 
será plicada: 
I - até 30 (trinta) dias, ao funcionário que, sem justa -

causa, deixar de se submeter a exame médico determill;! 
do por autoridade competente; 

II - até 60 (àessenta) dias nos casos de falta grave, in8,!! 

bordinação em serviço ou reinciàência de infração a. 
que foi aplicada a pena de repreensão. 
até 90 (noventa) dias nos casos de transgressão ãe 

quaisquer dos ítens do artigo 202 dêste Estatuto. 
á rafo ltnico - Quando houver conveniência para o ser~iço, a pena 

de suspensão poderá ser converti.âa e11 multa até ~ 

50% (cincoenta por cento) por dia, à.o vencimento , 
ou remuneração, obrigado o funcionário nêste caso 
a permanecer em serviço. 

Al't. 217 - A pena de destituição de função serátiplicada pela autori­
dade ,ue houver feito a designação. 

Art. 218 - A pena de demissão será aplicada nos casos de: 
I - crime contra a administração pública, nos têrmos da -

lei penal; 
II - abandono de cargo ou falta de assiduidade; 

III - iniisciplina; 
IV - conduta escandalosa e embriaguês habitualJ 
V - ofensa física em serviço contra pessoa, s alvo se em -

legítima defesa1 
VI - aplicação irregUlar de dinheiros públicos; 
VII - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio 

municipal; 
§ ia - Considera-se abaruiono do cargo, a ausência do serviço, sem ju.1 

, i ta causa, pOr mais de 30 (trinta) dias uteis consecutivos. 1 
·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-
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§ zg - Considera-se falta de assiàuidade, para os fins ãêste artigo , 
a falta ao serviço, durante o período de 12 (doze) aêses cona,1 
cutivos, por mais de 60 (sessenta) dias interpolaà.a11ente, ... 
justa causa. 

§ 3g - Considera-se indisciplina para efeito da aplicação àa pena '9 
demissão, a repetição sucessiva, por mais de 5 vêzes, ãa pena 
de suspensão prevista no ítem III do artigo 216, quanà.o f~ 

11.entada. 
§ 4~ - o ato de demissão mencionará sempre a causa da penalidade e a.a. 

fundalllento legal. Atenta à graviàade da infração a demissão P.! 
àerá ainG.a, ser aplicada com a nota "A BEM DO SERVIÇO Pd'BLICO" 

r 19 - será cassada a aposentadoria e a disponibiliuà.e se ficar. -- " 

-. . . 
. 
• • 

"' 

provado que o inativo: 
I - praticou falta grave no exercício do cargo; 

II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública; 
III - aceitou representação de Estado estrangeiro, sem pré -

via autorização do Presidente da República f 
IV - praticou usura em qualquer de suas formas; 

' rafo Único - será, igualmente, cassada a dísponibiliàacle ào fun­
cionário que não assumir, no prazo legal, o ,exerc!clo 
do cargo em que fôr aproveitado. 

Art. 220 - Para efeito da gradução das penas disciplinares, serão 
sempre t011adas em conta tôdas as circunstâncias em que a 
infração tiver sido cometida e as responsabilidade• ão car. 
go ocupado pelo infrator. 1 

§ lQ - sãe circunstâncias atenuantes da infração disciplinar, - 9SP,! ( 

cial: 

§ zg 

I - o bom dese.mpenho anterior dos deveres profissionaisi 
II - a confissão espont~ea da infração; 

III - a prestação de serviços considerados relevantes por LeiJ 
IV - a provocação injusta de superior h1erárqu1co. 

- São circunstâncias agravantes da infração disciplinar, ea es -
pecial: 

I - a combinação COI!. outros indivíduos para a prática da falta 
II - o fato de ser cometida durante o cwapriaento àe pena ais -

ciplinar; 
III - a actlllulação de infrações; 

IV - a reinciiência. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-: 
...., .)!lod. - Ill2l' c ·- continua.-- "'" ) 
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§ 3G - A acumulação dá-se quando duas ou mais infrações são cometiia• 
na meSJlla ocasião, ou quando Ulla é cometida antes de ter si4o -
punida a anterior. 

§ 4íi - A reincidência dá-se quando a infração é cometida antes àe J>&.! 
sado um. ano sôbre o dia em que tiver findado o cumprimento •• 
pe.na im~sta em consequência de infração anterior • 

.Al't. 221 - contado da data da infração, prescreverá, na esfera admini.! 
trativa: 
I - em 2 (dois) anos, a falta sujeita às penas &e repreen­

são, 11.ulta ou suspensão disciplinar; 
II - em 4 (quatro) anos, a falta sujeita à pena de àeJiissão 

ou cassação de aposentadoria e de disponibiliàade. 
o ~nico - A falta também prevista como crime na lei penal, 

prescreverá jWltamente com êste. 
A Para a illlposição de penas disciplinares, são competentes: 

I - 1 Prefeito, nos casos de demissão,. cassação de aposen­
tadoria e de disponibilidade e suspensão. 
O chefe imediato ao funcioná.rio, nos casos de advertêQ 
eia verbal e repreensão. 

Parágrafo Único - A pena de multa será aplicada pela autoridade que 
impuser a suspensão disciplinar. 

CAPÍTULO III 
DA PRISÃO ADMINISTRATIVA E DA SUSPENSÃO 

PREVENTIVA 

r Aet.223 - Cabe ao Prefeito ordenar, fundamentalmente, e por escrito , 
a prisão administrativa de qualQuer responsavel por dinhe,! 
ro e valôres pertencentes à Fazenda MU.ni.cipal oUque se 
acharem sob a guarda desta, nos casos de alcance, remissão 
ou omissão em efetuar as entradas no devito prazo, após -
comprovação em processo administrativo. 

IOO li/TI 

1 lQ - O Prefeito comunicará o fato imediatamente à autoridade comp,! 
tente, para os devidos efeitos, concluindo com urgência, o pra; 
cesso de tomada de contas. 

§ 2Q - A prisão administrativa não poderá exceQer a 30 (trinta) à.ias. 
Art. 224 - O Prefeito poderá suspender, preventivamente, o funcioná -

rio até 30 (trinta) dias, dêsde que se trate de irregular,! 
dade grave e o simplesafastamento do funcionário não aten­
da ao interêsse público. 

·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-·-·-·---.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-· 
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Parágrafo rtnico - Instaurado o processo disciplinar, o funcionário -
designado para presidÍ-lo, poderá propor ao Prete! 
to seja sustada a suspensão preventiva ou prorro~ 
da até mais 60 (sessenta) dias. 

A.rt. 225 - Durante o período de prisão administrativa ou da suspen- . 
são preventiva, o ft)ncionário perderá um têrço do venci -
mente ou remWleração. 

Parágrafo Único - O funcionário terá direito: 
I - à diferença de vencimento ou remuneração e à 

contagem de tempo de serviço relativa ao perí2 
do em que tenha estado prêso ou suspenso, qlJ8!! 
do o processo não houver resultado em. pena 41,! 

ciplinar, ou se esta se limitar à repreensão ; 
II - à diferença de vencimento ou remuneração e à 

contagem do tempo de serviço correspondente ao 
período de afastamento excedente d.o p.t'azo àe 
suspensão efetivamente aplicado. 

T t T U L O VII 
DO PROCESSO DISCIPLINAR E SUA REVISÃO •• -

• 

CAP:f TULO I 
DAS SINDICÂNCIAS 

Art. 226 - A autoridade que tiver conhecimento de irregularidades no 
~...-~__ serviçd> público é obrigada a tomar as provid.ências para 

r provmover-lhe a apuração por meio de sindicância adJlinis­
trativa. 

aooà n/71 

\__.~-

l>arágrafo 'Õnico - A autoridade que determinar a instauração àa Si.nd! 
cância fixará o prazo nwica superior a 30 (trinta) 
dias para a sua conclusão, prorrogáveis até o máx,! 
mo de 15 (qUinze) dias à vista àà representação ma 
tivada do sindicante. 

Art. 227 - As sindicâncias serão abertas por portaria, em que se in­

diquem. seu objeto e um funcionário ou comissão de 3 (três) 
funcionários para realizá-la. 

§ ia - Quando a sindicância houver de ser realizada por co.missão a 
portaria já àesignará seu presidente, e êsze indicará o mem -
bro para secretariar os trabalhos • 

. -.-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DllU'Ce- continua.- , 

) 
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§ 20 - Quando a sindicância houver de ser realizada apenas por ua -
sindicante, êste designará outro funcioná.rio para secretariar 
os trabalhos, mediante a aprovação do superior hierárquico ~ 
dicado. 

Arta 228 - o processo de sindicância será sumário, feitas as •iliga.!! 
cias necessárias à apuração das irregularidades e ouvi•o 
o sindicato e tôdas as pessoas envolvidas nos fatos bell 

como peritos e técnicos necessários ao esclarecimento àe 

questões especializadas. 
Parágrafo ú~co - Terminada a instrução da sindicância, a autoriàaãe 

~·- sindicante apresentará relatório circunstaneiaio -
~- .. 

. . ... 

. 
•••• 

, 

--::iw.002 
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do que foi apurado, sugerindo o que julgar cabÍve1 
ao saneamento das irregularidades e punição dos -
cUlpados ou a abertura de processo aalministrative t~?: 
se forem apuradas infrações puníveis com as penas ,· 

de demissão, cassação de aposentadoria ou de dis -
poni bilidade • 

CAPÍTULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 229 - As penas de demissão de funcionário, de cassação Qe apo -

sentadoria ou de disponibilidade só poderão ser aplicadas 
em processo administrativo em que se aseegure plena defe­
sa ao ind.iciado. 

Art. 230 - o processo administrativo será instaurado pelo Prefeito -
Municipal, mediante portaria, em que especifique o seu -
objeto e designe a autoridade processa.ntle. 

1 lQ - o processo adlninistrativo será realizado por uma comissão ces 
posta de 3 (três) funcionários na forma do artigo anterior, 
escolhidos, sempre que possível, dentre os de categoria hie -
rárqUica igual ou superior ao indiciado. No ato de designac;ão 
será indicado qual dos membros exercerá as funções •e pres1•-a 
te. 

§ 2a - O presidente àa. Comissão designará um funcionário para secre-
tariá-la, que poderá ser um dos membros da Comissão. 

1 

1 

! 
1 

~::~·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·~:~~~---.-.. j 
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§ 3g - o presidente da Comissão, 1ambém designado como autoriàad.e J>l"• -
cessante, sempre que necessário, dedicará todo o tempo aos tra­
balhos do processo, f'icando seus membros, em tal caso, ilspenas 
dos dos serviços na repartiçio, durante o curso àas cliligências 

N , o 
e elaboraçao do relatório. 

A.rt. 231 - O prazo para a realização do processo administrativo será 
de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) , 
mediante autorização do Prefeito, e nos casos de fôrça 
maior. 

autoridade processante, imediatamente após receber o expeàie,a 
te de sua designação, dara iúÍcio ao processo, determinando a -
citação pessoal do indiciado, a fim de que possa acompanhar ti 
das as fases do processo, marcando dia para a tomada d.e seu i.! 
poimento. 

- Acha.Dlio-se o indiciado em lugar incerto, será citado por eài -

tal com prazo de 15 (qUinze) dias. 
- Se o fundamento do processo fôr o abandono do cargo ou função, 

a autoridade processante fará divulgar edital de chamamento pe­
lo prazo de 15 (qUinze) dias. 

§ 4g A autoridade processante procederá a tôdas as diligências ne -
cessárias ao esclareciJnento dos fatos, recorrendo, quanào pre-
ciso fôr, a técnicos ou peritos.. . 

§ 5g - Os atos, diligências, depoimentos e as informações técnicas ou 
periciais serão reduzidos a t êrmo nos autos do processo. 

§ 6g - Dispensar-se-á o têrmo, a que alude o parágrafo anterior, no -
caso de informações técnicas ou de perícia, se constar àe latlj,o 
junto aos autos. 

'7, 

§ 7g - Os depoimentos testemunhais serão tomados em au.diência, na pr.! 
sença do indiciado, para tanto devidamente cientifica.ão. 

§ 8g - li facUltado ao indiciado ou a seu defensor reperguntar às tes.: 
temunhas, por intermédio do presidente, que poderá ittdeferi.l' .,. 
as perguntas que não tiverem conexão com a falta, consignan.9.o­
se no têrmo as reperguntas indeferidas. · 

§ 9G - Quando a àiligência requerer sigilo em defesa do interêsse pÚ­
blico, dela só se dará ciência ao indiciado depois de realiza­
da. 

Art. 232 - Se as irregularidades objeto do processo a.àJninistrativo -
constituirem crime,a autoridade processante encaminhará cj 
pia das peças necessárias ao órgão competente para a instaa 

_,.,., .... "' ração à.e inquérito policial. 

- 11/71 ·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-
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SEÇltO I 
DA DEFESA DO INDICIADO 

Art. 233 - A autoridade processante assegurará ao indiciado toà.os 01 

meios indispensáveis à sua plena defesa. 
§ ia - O indiciado pQQerá constituir procurador para tratar ie sua -

defesa. 
§ 2a - No caso de revelia, a autoridade processante designará, àe -

ofício, um funcionário ou advogado que se incumba àa àefesa -
ão indiciado revel. 

Toma.à.o o depoimento do indici.ado, nos têrmos tio § lQ u -
art. 231, terá êle vista cio processo na repartição pele -
prazo àe 5 (cinco) aias, para preparar sua àefesa prévia 
e requerer as provas ~ue deseje proãuzir, Havendo àois eu 
mais inàiciados, o prazo será comum e à.e 10 (tiéz) dias , 
após o depoimento ào Último iêles. 

- Encerrada a instrução ào processo, a autoridaàe process-a 
te abrirá vista dos autos ao indiciado ou seu àefenser , 
para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar suas razies 
àe defesa final. 

Parágrafo Ônico - A vista dos autos será dada na repartição, ende es­
tiver funcionando a autoridade processante e sempre 
na presença ie um funcionário devidamente autoriza­
à.o. 

SEÇÃO II 
DA DECISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

A.rt. 236 - Apresentada a à.efesa final do indiciado, a autorià.ade pr2 
cessante apreciará todos os elementos to processo, apre -
sentando o seu relatório, no qual proporá, justificaàall9!1 
te, a absolvição ou a punição do indiciaào inà.icanào, n•,! 
ta Última hipótese, a pena cabível e seu fundamento le -
gal. 

Parágrafo Único - O relatório e todos os elementos dos autos serãe 
re111etiàos à autoriàaàe que deter~inou a abertura 
do processo, no prazo te 10 (àéz) dias, a contar -
da data da apresentação da defesa final. 

\ ~--: :;::: ·-.-·-·-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-. -.-.-.-.-.-·-::~~= ·-·-·-·-:) 
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.Art. 2?f7 - A autoriiaàe processante ficará à disposição ia autoriãa­
•e competente, até a decisão final ~o processo, para pre,1 
tar qualquer esclarecimento julgado necessário • 

.Art. 238 - Recebiàos os elementos, previstos no art. 236, a autorii,1 
de que determinou a abertura do processo, apreciará as -
conclusões do relatório tomando as segUintes proviàências 
no prazo 11.áximo de 5 (cinco) dias: 
I - se discoriar d.as conclusões do relatório, àesignará ~ 

outra comissão ou autoridade para reexaminar e proceJ: 
C- so e, no prazo 11.áximo de 5 (cinco) dias, propor o que 

entender cab!veli 
II - se a.colher as conclusões do relafurio, no praz01iltiwo 

de 5 (cinco) d.ias, aplicará a pena proposta. 
se o processo não fôr decidido no prazo iêste artigo, o in.ii­
ciado reassumirá automàticam.ente o exercício do cargo, agual'­
dando a:f. o julgamento. 

§ 212 - No caso de alcance ou malversaçi.o de Qinheiro público, apu.ra-
c , , ~ 

dos nos autos, o afastamento se prolongara ate a decis~ final 
do processo administrativo. 

Art. 239 ~DA decisão final do processo, são admitidos os recurses e 
pediàos de reconsiãeração previstos nêste Estatuto. 

A.rt.24.0 - O funcionário só poderá ser exonerado a peà.ito, apÓs a cos 
cusão definitiva do processo administrativo a que estiver 
respondendo e dêsde que reconhecida sua inocência. 

Art. 2la. - A decisão definitiva em processo adlllinistrativo só poderá 
ser alterada através do processo de revisão • 

.Art. 242 - Nos casos omissos aplicam-se, subsidiàriamente, as ilspe­
sições conscernentes ao funcionalismo da União. 

CAP'.l:TULO III 
DA REVISÃO DO PROCESSO DISCIPLINAR 

Art. 243 - A qualquer tempo poderá ser requerida a revisão da sindi­
cância ou do processo administrativo de que resultou a P.! 
na disciplinar, quando se aduzirem fatos ou circunstân -
cias suscetíveis de justificar a inocência do requerente. 

·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-. 
onrc .- continua.-
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§ lQ - Ar evisão só poderá ser requerida pelo funcionário punido, -
salvo o dispôsto no parágrafo seguinte. 

§2Q - Tratando-se de funcionário falecido ou desaparecido, a revi -
são poderá ser requerida por qualquer pessoa constante do seu 
assentamento individual. 

Art. 2l.i4 - correrá a revisão em apenso aos autos do processo origi -
núio • 

Parágrafo Único - Não constitui fundamento para a revisão a simples 
alegação de injustiça da penalidade. 

Arte 245 - Na inicial, o requerente pedirá dia e hora para inquiri -
ção das testemunhas que arrolar. 

Art. 246 - Concluído o encargo da Comissão R~visora, em prazo que 
não excederá ie 30 (trinta) dias,"'será o processo,com o 
respectivo relatório, encaminhado ao Prefeito, que o jul­
gará no prazo de 30 (trinta) dias. 
Julgada procedente a revisão, tornar-se-á se11 efeito a P.I 
nalidade imposta, restabelecendo-se todos os direitos per 
ela atingidos. 

T Ã T U L O VIII 

CAPtTULO UNICO 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 248 - O 6rgão do pessoal fornecerá ao funcionário carteira em 
que constará a sua qualificação, documento êsse que vale­
rá como prova de identidade profissional e fUncional. 

Parágrafo Único - o funcionário exonerado ou 4emitido, será obrigado 
a devolver a carteira e o inativo, a substituí-la 
por outra em que se fará constar esta condição. 

Art. 249 - Salvo disposição expressa em contrário, os prazos previs­
tos nêste Estatuto serão contados e11 dias corridos. 

Parágrafo Único - Na contagam dos prazos excluir-se-á o dia inicialf 
se o Último dia coinciiir com sábado, dOllingo, fe­

riado ou "ponto facultativo", o vencimento ocorre­
rá no primeiro dia Útil subsequente. 

;· 

·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-··-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-· 
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Prefeitura Municipal da Estancia Balnettria de Ubatulla 
Eslade de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

ContinV,ação.- fls. 5t. 

Para os efeitos dêste Estatuto, considerar-se-ão membros 
da faJnÍlia dofuncionário, dêsde que vivam às suas expen­
sas e constem do seu assentamento individual: 
I - o cônjuge ou a companheira; 

II - os ascenientes e descendentes, 
III - as sobrinhas e irmãs, solteiras ou viúvas; 

IV - os sobrinhos e irmãos, menores ou incapazes. 
Único - O paàrastro e a madrasta, o sôgro e a sogra equi-

valem ao pai e à mãe, e os enteados aos filhos. 
Nos dias áteis, só por determinação do Prefeito poderão 
deiXar de funcionar as repartições municipais. 
g assegurado aos funcionários o direito de se agruparem 
em associação de classe, sem caráter polÍtiC<> ou iieolÓ-
gico. 

Parágrafo ~nico - Essas associações de caráter civil, terá a faculd,! 
de de representar, coletivamente, os seus assoei.a 

dos, perante as autoridades administrativas, e11 ll.! 
téria de interêsse de classe. 

Art. 253 - O regi.me jurídico, estabelecido nêste Estatuto, não ex -
tingue nem restringe direitos e vantagens já conceà.iios 
por leis em vigôr, anteriores à sua publicação. 

A.rt. 254 - O dia 283 de outubro será consagrado ao FUNCJ: ONÁRIO HDNICl; 

PAL. 
A.rt. 255 - são isentos de qualquer tributo ou emolumento, os reque­

rimentos, certidões e outros p~péis que interessem à q~ 
lidade de funcionário público ~unicipal, ativo ou inati­
vo. 

Art. 256 - Por motivo de convicção filosófica, religiosa ou políti­
ca, nenhwn funcionário público municipal poderáser priv,1 
do de qual,wrde seus direitos, nem sofrer alteração ea 
sua atividade funcional. 

Art. 257 - O funcionário público, no exercício de suas atribUições, 
não está sujeito à ação penal por ofensas irrogadas em 
informações, pareceres ou quaisquer outros escritos de -

natureza administrativa que, para êsse fim são equipara­
dos às alegações produzidas em Juízo • 

. -.-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-,. 
oontinua.-



Prefeitura Municipal da Estância Balneiria de Ullatuba 
Estada de São Paulo .. 

GABINETE DO PREFEITO 

Continuação.- ns. 6o. 

Art. 258 - Nenhum funcionário poderá ser transferido ou removiào ie 
ofício no período de 6 (seis) mêses anteriores e no d.e -

3 (três) mêses posteriores às eleições. 
Art. 259 - É vedada a transferência ou remoção de ofício do funcio­

nário investido em cargo eletivo, desde a e:zped.ição do -

diploma até o término do mandato. 
A.rt. 260 - Bste Estatuto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 261 - Revogam-se as disposições en contrário. 

Prefeito 

Publicada na seção de Expeàiente e do Pessoal e 
registrada na Seção de Estatística e Documentação, do Serviço dos 
Negócios Internos e Jurídicos da Prefeitura Municipal da Estância 
Balneária de Ubatuba, em 30 de dezembro de 1971 • 
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